
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas:
De acordo com as disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras relativas 
à 30 de junho de 2011, bem como o parecer dos auditores independentes. Os prêmios emitidos líquidos 
atingiram a cifra de R$ 168.187 representando aumento de 0,74%. Relativamente aos prêmios ganhos, 
a cifra atingiu o montante de R$ 190.926 representando aumento de 19% em relação ao mesmo 
período do ano anterior. Nesse período foram introduzidos novos conceitos contábeis seguindo as Normas 
Internacionais de Contabilidade (IFRS) referendadas pelos Pronunciamentos Contábeis Emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) bem como pela Circular SUSEP 424/2011. Os efeitos 
da adoção destas novas práticas não afetaram materialmente as Demonstrações Financeiras. Dentre 

os trabalhos realizados, queremos destacar a estruturação das áreas de atendimento aos segurados e 
corretores, novos serviços e assistências nos produtos massifi cados, e implantação de serviços ao corretor 
oferecendo facilidade operacional como endosso online e a renovação simplifi cada. Cumpre destacar 
ainda a reestruturação do Departamento de Underwriting, com a criação de Diretorias específi cas para 
Negócios Massifi cados e Negócios Customizados, sempre com o objetivo de oferecer os melhores produtos 
e serviços aos nossos clientes. Em paralelo à melhoria dos produtos, serviços e fl uxo operacional, a 
empresa intensifi cou com o trabalho de fortalecimento dos canais de venda, com a proposta de parceria de 
longo prazo junto aos corretores. A Mitsui Sumitomo Seguros S.A., é uma subsidiária da Mitsui Sumitomo 
Insurance Group, que está presente em escala global, e em abril desse ano consolidou a fusão com a Aioi 

Insurance e a Nissay Dowa General Insurance, o que tornou o grupo a maior seguradora do Japão e a 
quinta maior do mundo. Pela portaria SUSEP/DECON nº 1.079, foi aprovada em 24 de março de 2010 
o aumento de capital de R$ 60.000. Estes recursos foram destinados para investimentos em informática 
para melhoria contínua e permanente da efi ciência operacional, ampliação dos serviços oferecidos, da 
presença territorial e na consolidação dos canais de distribuição consoante com os objetivos estratégicos 
de médio e longo prazo. Agradecemos a SUSEP, Resseguradores e Órgãos de Classe pelo apoio e orientação 
recebidos, aos Clientes e Corretores pela confi ança depositada ao longo do semestre e, principalmente aos 
nossos funcionários pela efi ciência e dedicação no desempenho de suas funções.

São Paulo, 31 de agosto de 2011

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 30 DE JUNHO DE 2011
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2011
(Valores em milhares de reais)

A T I V O Nota explicativa 30/06/2011 31/12/2010 01/01/2010
   (ajustado) (ajustado)
Circulante       485.032      463.907      387.617
Disponível         29.033        46.957        22.269
 Caixa e bancos 8 1.029 3.833 3.133
 Equivalente de Caixa 8-9 28.004 43.124 19.136
Aplicações 9        56.100        67.727        62.992
 Títulos de renda fi xa  - - 10.540
 Cotas de fundos de investimentos  55.448 67.077 51.803
 Outras aplicações  652 650 649
Créditos das operações com seguros e resseguros       174.111      157.839      139.481
 Prêmios a receber 10 134.435 128.131 97.122
 Operações com seguradoras  3.076 2.326 975
 Operações com resseguradoras 11.a 28.750 18.936 39.143
 Outros créditos operacionais  10.656 10.109 3.680
(-) Redução ao valor recuperável (PDD) 10 (2.806) (1.663) (1.439)
Ativos de resseguro - provisões técnicas 11.b 188.693 155.477 131.761
Títulos e créditos a receber           3.664          2.182          1.881
 Títulos e créditos a receber  19 44 331
 Créditos tributários e previdenciários 12 1.653 1.111 898
 Depósitos judiciais e fi scais  1.438 932 627
 Outros créditos  554 95 25
Outros valores e bens           7.323          5.990          4.280
 Bens à venda 14 7.159 5.823 4.114
 Outros valores  164 167 166
Empréstimos e depósitos compulsórios                    -               13                 9
 Empréstimos e depósitos compulsórios  - 13 9
Despesas antecipadas  1.114 539 592
Custo de aquisição diferidos 13 24.994 27.183 24.352
Ativo não circulante       184.690      181.442      183.627
Realizável a longo prazo       157.347      153.530      153.073
Aplicações 9      151.233      143.310      141.310
 Títulos de renda fi xa  151.233 143.310 141.310
Títulos e créditos a receber           6.114        10.220        11.763
 Títulos e créditos a receber  3.747 3.747 3.117
 (-) Redução ao valor recuperável  (390) (630) -
 Créditos tributários e previdenciários 12.a 1.875 9.548 10.444
 (-) Provisão para riscos de créditos tributários 
  e previdenciários 12.a (692) (7.203) (5.876)
 Depósitos judiciais e fi scais  1.574 4.758 4.078
Investimentos                   -                  -                  -
 Outros investimentos  219 219 219
 (-) Provisão para desvalorização  (219) (219) (219)
Imobilizado 15        17.422        16.887        17.757
 Imóveis  13.830 14.133 14.739
 Bens móveis  3.592 2.754 3.018
Intangível 16          9.921        11.025        12.797
 Outros intangíveis           9.921        11.025        12.797
Total do ativo       669.722      645.349      571.244

P A S S I V O Nota explicativa 30/06/2011 31/12/2010 01/01/2010
   (ajustado) (ajustado)
Circulante       491.240      469.809      404.631
Contas a pagar         28.964        21.594        22.023
 Obrigações a pagar 17 15.187 14.352 11.093
 Impostos e encargos sociais a recolher  9.506 1.336 8.390
 Encargos trabalhistas  2.144 1.420 1.232
 Impostos e contribuições  1.663 2.366 1.308
 Outras contas a pagar  464 2.120 -
Débitos de operações com seguros e resseguros         61.832        61.787        52.763
 Prêmios a restituir  3.100 2.319 684
 Operações com seguradoras  3.020 3.086 2.075
 Operações com resseguradoras 11.c 36.373 32.068 36.362
 Corretores de seguros e resseguros  17.659 23.459 13.642
 Outros débitos operacionais  1.680 855 -
Depósitos de terceiros 19        18.591        27.918        20.195
Provisões técnicas de seguros       381.853      358.510      309.650
 Danos       379.448      355.623      305.528
 Provisão de prêmios não ganhos 18 155.837 178.202 139.715
 Provisão de sinistros a liquidar 18 198.437 137.895 150.695
 Provisões de sinistros ocorridos mas não avisados 18 21.882 35.768 11.615
 Outras provisões 18 3.292 3.758 3.503
 Pessoas           2.405          2.887          4.122
 Provisão de prêmios não ganhos 18 154 120 194
 Provisão de sinistros a liquidar 18 1.963 2.391 3.346
 Provisões de sinistros ocorridos mas não avisados 18 237 348 559
 Outras provisões 18 51 28 23
Passivo não circulante           5.624          5.636          6.647
Contas a pagar 21          3.425          3.946          3.763
 Tributos diferidos  553 482 299
 Outras contas a pagar  2.872 3.464 3.464
Outros débitos 20          2.199          1.690          2.884
 Provisões judiciais  2.199 1.665 2.884
 Outras provisões  - 25 -
Patrimônio líquido 22      172.858      169.904      159.966
Capital social  281.368 281.368 221.368
Aumento de capital em aprovação  - - 60.000
Reservas de reavaliação  2.166 2.272 2.318
Ajustes com títulos e valores mobiliários  (79) (75) (311)
Prejuízos acumulados      (110.597)     (113.661)    (123.409)
Total do passivo       669.722      645.349      571.244

1. Contexto Operacional: A Mitsui Sumitomo Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado com sede em São Paulo, situada na Alameda Santos nº 415 - 1º andar, cujo controlador 
em última instância é a Mitsui Sumitomo Insurance Co. Ltd. A Mitsui Sumitomo Seguros S.A. tem como 
objetivo principal a comercialização de seguros de automóveis, ramos elementares e vida e sua atuação 
se dá em todo território nacional.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras Intermediárias: 2.1. Declaração de conformidade: 
As demonstrações fi nanceiras intermediárias foram elaboradas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto com os 
pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 
referendados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, e contemplas as alterações introduzidas pela Circular SUSEP nº 424, de 29 de abril 
de 2011. As principais alterações da Circular SUSEP nº 424, foram: • Aprovação dos CPC 11, e 15 a 
41, e 43 (RI) a partir de 2011 (os CPCs 1 a 10, 12 e 13 já haviam sido aprovados pela SUSEP para 
adoção pelas seguradoras em 2008); • Aprovação das Interpretações Técnicas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - ICPC 04 a 11, com exceção da opção da adoção atribuição de custo 
inicial (deemed cost), contida no ICPC 10, que não foi permitido pela SUSEP; e • Instituição de um novo 
plano de contas e o modelo de publicação das demonstrações fi nanceiras das sociedades seguradoras, 
a partir de 1º de janeiro de 2011. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações fi nanceiras intermediárias 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor e são ajustadas ao valor justo, 
quando aplicável, para os ativos fi nanceiros disponíveis para venda e ativos e passivos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. A preparação dessas demonstrações fi nanceiras 
intermediárias pressupõe a continuidade dos negócios em curso normal e compreendem os balanços 
patrimoniais, as demonstrações de resultados, as demonstrações das mutações do patrimônio liquido 
que contemplam as demonstrações dos resultados abrangentes, e as demonstrações dos fl uxos de caixa 
e as notas explicativas. Estas são as primeiras demonstrações fi nanceiras da Seguradora que estão 
sendo apresentadas de acordo com os CPCs. As principais práticas contábeis adotadas pela Seguradora 
estão divulgadas na nota explicativa nº 3 às demonstrações fi nanceiras intermediárias. 
2.3. Demonstração de resultados abrangentes: A demonstração de resultados abrangentes está sendo 
apresentada em quadro demonstrativo próprio e compreende ítens de receita e despesa (incluindo 
ajustes de reclassifi cação) que não são reconhecidos na demonstração do resultado como requerido ou 
permitido pelos CPCs. 2.4. Operações descontinuadas: Não houve atividades descontinuadas no 
semestre fi ndo em 30 de junho de 2011. 2.5. Adoção das novas práticas contábeis em 1º de janeiro 
de 2010: Na elaboração das demonstrações fi nanceiras intermediárias, a Seguradora adotou as novas 
práticas contábeis adotadas no Brasil introduzidas pelos pronunciamentos técnicos CPC 1 a 43. A 
adoção inicial dos pronunciamentos e interpretações emitidos pelo CPC, não apresentou impactos 
relevantes nas demonstrações fi nanceiras intermediárias da Seguradora, tendo em vista que as 
principais alterações, que afetam as operações da Seguradora, já vinham sendo adotadas por esta em 
função das normas contábeis já existentes emanadas da SUSEP. As principais mudanças nas 
demonstrações fi nanceiras intermediárias da Seguradora foram os seguintes: a) Instrumentos 
fi nanceiros - a Seguradora reclassifi cou os seus ativos e passivos fi nanceiros dentro das quatro 
categorias previstas no CPC 38 e os está apresentando conforme requerimentos dos CPCs 39 e 40. 
b) CPC 11 - a Seguradora efetuou a avaliação dos seus contratos de seguro, a verifi cação de derivativos 
embutidos e passou a efetuar o teste de adequação do passivo conforme requerido pelo CPC 11. Em 30 
de junho de 2011 e em 31 de dezembro de 2010, a Seguradora não tinha derivativos embutidos em 
seus contratos de seguros. As principais modifi cações introduzidas pelo CPC 11 são: • Necessidade de 
classifi cação dos contratos emitidos entre contratos de seguros, de prestação de serviços e de 
investimentos. • Necessidade de separação dos derivativos embutidos e componentes de depósito 
existentes em um contrato principal (de seguros), e de sua avaliação por seu valor justo. • Proibição de 
reconhecimento de provisões para sinistros futuros, se esses sinistros forem originados de contratos de 
seguros que ainda não existem ou não estão vigentes (como provisões para catástrofe ou para 
equalização de risco). • Necessidade de elaboração de teste anual do passivo relacionado a contratos 
de seguros ou participação discricionária (LAT - Liability Adequacy Test), a partir da data-base de 30 de 
junho de 2011. • Mensuração a valor justo dos passivos e ativos de contratos de seguros assumidos em 
uma combinação de negócios ou transferência de carteira (sujeito à regulamentação adicional). 
• Permissão para reconhecimento da característica de participação discricionária ou como passivo ou 
como um componente separado do patrimônio líquido. • Novas exigências de divulgação relativas a 
contratos de seguros. c) Valor justo de investimentos de ativos disponíveis para venda em mercado 
inativo - o CPC 38 requer que a entidade calcule o valor justo de investimentos classifi cados como 
disponíveis para venda que estão em um mercado inativo. No Brasil não há mercado ativo para 
investimentos do IRB e existem restrições legais de venda/negociação sobre tais investimentos. Contudo, 
a SUSEP segue a instrução CVM nº 247/96 afi rmando que investimento do IRB pode ser registrado ao 
custo, por não ser investimento relevante. Portanto, a Seguradora mantém o investimento no IRB 
contabilizado ao custo. Nenhum ajuste foi efetuado. d) Ativos intangíveis - A Seguradora mantém como 
ativos intangíveis os softwares em desenvolvimento e em produção, classifi cados de acordo com o CPC 
04 - Ativos Intangíveis. e) Teste de adequação do passivo - O CPC 11 introduziu o conceito de teste de 
adequação do passivo que consiste na avaliação do passivo da entidade, considerando estimativas 
correntes de fl uxos de caixa futuros de seus contratos de seguro com certas provisões técnicas líquidas 
do ativo referente aos custos capitalizados exclusivamente relacionados com tais contratos. Esse teste é 
efetuado semestralmente e, em caso de defi ciência, o valor é reconhecido por meio da constituição de 
uma provisão específi ca. As premissas utilizadas são:  A estimativa corrente deve refl etir o valor 
presente esperado dos fl uxos de caixa futuros. Para tal, deverão ser consideradas hipóteses atuais, 
realistas para cada variável aleatória no cálculo atuarial dos fl uxos de caixa futuro, tais como hipóteses 
econômicas, demográfi cas, atuariais e catastrófi cas.  O teste é realizado em um nível de agrupamento 
de tipos de contratos que estão sujeitos a riscos similares e são gerenciados conjuntamente como uma 
carteira única. O nível mínimo corresponde aos 12 grupos já instituídos pela SUSEP; nível máximo, por 
ramo.  O fl uxo considera as seguintes linhas: número de sinistros, ocorrência de sinistros de perda total, 
prêmios puros, riscos vigentes, comissão de corretagem e custo administrativo. Na preparação destas 
demonstrações fi nanceiras intermediárias, a Seguradora aplicou as exceções obrigatórias relevantes e 
certas isenções opcionais de aplicação retrospectivas previstas no CPC 37. (a) Isenções da aplicação 
retrospectiva completa - escolhida pela Seguradora: A Seguradora optou por aplicar a seguinte isenção 
com relação à aplicação retrospectiva:  contratos de seguro (CPC 11) - a Seguradora aplicou as 
disposições transitórias do CPC 11 - Contratos de Seguro para limitar a divulgação de informações sobre 
o desenvolvimento de sinistros que ocorreram nos últimos cinco anos; As isenções opcionais 
remanescentes, referentes à aplicação dos novos CPCs pela primeira vez em 2011 são:  valor justo 
como custo atribuído - a Seguradora, conforme estabelecido pela Susep, não mensurou/contabilizou 
itens do imobilizado pelo valor justo em 1º de janeiro de 2010;  benefício a empregados - a Seguradora 
não possui ganhos e perdas atuariais passados cumulativos em 1º de janeiro de 2010 e, portanto, não 
aplicou esta isenção; (b) Exceções da aplicação retrospectiva seguidas pela Seguradora: Exceção das 
estimativas - As estimativas segundo o CPC em 1º de janeiro de 2010 são consistentes com as 
estimativas feitas de acordo com as práticas contábeis adotadas anteriormente. 2.6. Ajustes de 
exercícios anteriores: Em 2011 a empresa efetuou ajustes de exercícios anteriores no montante de 
R$749, decorrente, principalmente, da revisão de seus procedimentos de registro de Ativos Intangíveis 
identifi cando que parte destes valores, no montante de R$722 não se enquadravam ao requerido pelo 
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível, registrando tais valores como despesa do exercício de 2010.
3. Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações fi nanceiras intermediárias estão assim defi nidas: a) Moeda funcional: A moeda do 
ambiente econômico principal no qual a Seguradora atua, utilizada na preparação das demonstrações 
fi nanceiras intermediárias, é o Real (R$). Exceto quando expressamente mencionado, os valores estão 
apresentados em milhares de reais, arredondados para a casa decimal mais próxima. b) Apuração 
de resultado: • O resultado é apurado pelo regime de competência e inclui os rendimentos, os 
encargos e as variações monetárias ou cambiais a índices ou taxas ofi ciais. • As receitas de prêmios 
de seguros são apropriadas ao resultado no momento da emissão das respectivas apólices e faturas de 
seguros e diferidas para apropriação no decorrer do prazo de vigência das apólices e faturas, através 
de constituição da provisão de prêmios não ganhos. São contabilizadas, também, as estimativas de 
receitas de prêmios para as apólices em processo de emissão. • Os prêmios de cosseguro e resseguro 
aceitos são apropriados ao resultado no momento do recebimento das especifi cações de cosseguros/
resseguros (propostas) das congêneres/resseguradoras e diferidos para apropriação no decorrer do 
prazo de vigência das apólices e faturas através de constituição da provisão de prêmios não ganhos. 
• Custos de aquisição diferidos - a Seguradora possui uma política de capitalização de certos custos 
de aquisição relacionados com comissões pagas aos agentes e corretores. O CPC 11 permite que esses 
custos de aquisição sejam capitalizados. Nenhum ajuste foi efetuado, pois não existe obrigação de 
capitalizar custos de aquisições capitalizados além daqueles que já são capitalizados pela Seguradora. 
• Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização de retrocessão e correspondente provisão 
de prêmios não ganhos são contabilizados com base nos informes recebidos do IRB - Brasil Resseguros 
S.A. c) Contratos de seguros: De acordo com as determinações contidas no CPC 11 - Contratos de 
Seguros e Carta Circular SUSEP/DECON/GAB/Nº 007/08, que defi ne as características de um Contrato 
de Seguro, a Administração procedeu à avaliação dos negócios e caracterizou suas operações como 
“Contratos de Seguros”. Os contratos de resseguros são classifi cados como “Contrato de Seguros”, pois 
pressupõem a transferência de um risco de seguro signifi cativo, sendo reconhecidos nos mesmos critérios 
das operações de seguros. A cessão de resseguros é efetuada no curso normal das atividades com o 
propósito de limitar sua perda potencial, por meio da diversifi cação de riscos. Os passivos relacionados 
às operações de resseguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações, uma vez que a 
existência do contrato não exime a Seguradora de suas obrigações para com os segurados. Os ativos de 
resseguro são representados principalmente por sinistros a recuperar e provisão de reservas técnicas. 
Os ativos de resseguro são avaliados consistentemente com os saldos associados com os passivos de 
seguro que foram objeto de resseguro e conforme os termos e condições de cada contrato. Os passivos 
a serem pagos a resseguradores são compostos substancialmente por prêmios devidos por contratos 
de resseguro. d) Instrumentos fi nanceiros: Ativos fi nanceiros: A Seguradora classifi ca seus ativos 
fi nanceiros nas seguintes categorias específi cas: ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, 
investimentos mantidos até o vencimento, ativos fi nanceiros “disponíveis para venda” e empréstimos 
e recebíveis. A classifi cação depende da natureza e fi nalidade dos ativos fi nanceiros e é determinada 
na data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos fi nanceiros 
são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais 
correspondem a aquisições ou alienações de ativos fi nanceiros que requerem a entrega de ativos dentro 
do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. 1) Ativos fi nanceiros ao valor justo por 

meio do resultado: Os ativos fi nanceiros são classifi cados ao valor justo por meio do resultado quando são 
mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado.  Um ativo fi nanceiro é 
classifi cado como mantido para negociação se: • For adquirido, principalmente, para ser vendido a curto 
prazo; ou • No reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos fi nanceiros identifi cados 
que a Seguradora administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros a curto 
prazo; ou • For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de “hedge” efetivo. 
Os ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e quaisquer 
ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no 
resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelo ativo fi nanceiros, sendo incluídos na rubrica 
“Resultado Financeiro”, na demonstração do resultado. 2) Investimentos mantidos até o vencimento: 
Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem a ativos fi nanceiros não derivativos com 
pagamentos fi xos ou determináveis e data de vencimento fi xa que a Seguradora tem a intenção positiva 
e a capacidade de manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os investimentos mantidos 
até o vencimento são mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos 
eventual perda por redução ao valor recuperável. 3) Ativos fi nanceiros disponíveis para venda: Os ativos 
fi nanceiros disponíveis para venda correspondem a ativos fi nanceiros não derivativos designados como 
“disponíveis para venda” ou não são classifi cados como: (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos 
mantidos até o vencimento, ou (c) ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. As variações 
no valor contábil dos ativos fi nanceiros monetários disponíveis para venda relacionadas às receitas 
de juros calculadas utilizando o método de juros efetivos são reconhecidos no resultado. Outras 
variações no valor contábil dos ativos fi nanceiros disponíveis para venda são reconhecidas em “Ajuste 
com títulos e valores mobiliários”. 4) Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos 
fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. Passivos 
fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros são classifi cados como “Contas a pagar” e “Débitos de operações 
com seguros”. Os passivos fi nanceiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de 
um passivo fi nanceiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva 
é a taxa que desconta exatamente os fl uxos de caixa futuros estimados (inclusive, quando aplicável, 
honorários, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo 
fi nanceiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil 
líquido. Mensuração do valor justo reconhecido no balanço patrimonial A tabela a seguir apresenta a 
composição dos principais ativos e passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo classifi cados pelos 
níveis hierárquicos e os ativos e passivos fi nanceiros ao custo amortizado, demonstrando os saldos 
contábeis e os valores justos:
   30/06/2011   31/12/2010 
  Saldo Valor Saldo Valor
Ativos fi nanceiros Classifi cação  contábil   justo  contábil   justo
Ativos mensurados ao valor justo:
Equivalentes de caixa Nível 1 28.004 28.004 43.124 43.124
Ativos fi nanceiros ao valor justo por 
 meio do resultado:
 Fundos de investimento Nível 1 83.452 83.452 110.201 110.201
Disponíveis para venda:
 Letras fi nanceiras do tesouro Nível 1 151.233 151.233 143.310 143.310
Ativos fi nanceiros classifi cados como 
 empréstimos e recebíveis:
 Créditos das operações com seguros e resseguros  174.111 174.111 157.839 157.839
 Títulos e créditos a receber     8.204    8.204    7.644    7.644
Total  418.574 418.574 423.752 423.752
Passivos fi nanceiros
Passivos fi nanceiros ao custo amortizado
 Contas a pagar  32.389 32.389 25.540 25.540
 Débitos de operações com seguros e resseguros    61.832   61.832   61.787   61.787
Total    94.221   94.221   87.327   87.327
Os saldos contábeis dos ativos fi nanceiros classifi cados como empréstimos e recebíveis e dos passivos 
fi nanceiros mensurados ao custo amortizado se aproximam de seus respectivos valores justos, devido 
ao prazo médio de recebimento e pagamento serem de curto prazo. Os instrumentos fi nanceiros que 
são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, são classifi cados nos Níveis 1 a 3, 
com base no grau observável do valor justo: • Mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas de 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Mensurações 
de valor justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, com base em preços); e • Mensurações de valor justo de Nível 3 são as 
obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não 
têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis). As quotas de fundos de 
investimento são valorizadas pelo valor da quota informado pelos administradores dos fundos na data 
de encerramento do balanço. Os ativos dos fundos de investimento são ajustados ao valor justo, em 
consonância com a regulamentação específi ca aplicável a essas entidades. O valor justo dos títulos 
públicos é apurado com base nos preços de mercado secundários divulgados pela Associação 
Brasileira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais - (ANBIMA). Em 30 de junho de 2011 
e 31 de dezembro de 2010, a Seguradora apresentava saldo de R$652 (R$650 em outras aplicações, 
que representa basicamente a participação na Brasil Resseguros S.A. (IRB) no montante de R$444 e 
participação no convênio DPVAT no montante de R$147. Pelo fato dessas aplicações não 
apresentarem um mercado ativo em função do volume de transações negociadas e também pelo fato 
de seu valor justo não ser confi avelmente medido/mensurado, tais aplicações encontram-se 
registradas ao seu valor de custo. e) Baixa de instrumentos fi nanceiros: Ativos fi nanceiros são 
baixados quando os direitos contratuais de recebimento dos fl uxos de caixa provenientes destes ativos 
cessam ou se houver uma transferência substancial dos riscos e benefícios de propriedade do 
instrumento. Quando não são transferidos nem retidos substancialmente os riscos e benefícios, a 
Seguradora avalia o controle do instrumento, a fi m de assegurar sua manutenção no ativo. A 
Seguradora baixa passivos fi nanceiros somente quando as obrigações da Seguradora são extintas e 
canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo fi nanceiro baixado e a 
contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. f) Reclassifi cação de ativos fi nanceiros: A 
Seguradora não reclassifi ca um ativo fi nanceiro da categoria de mensurado ao valor justo através do 
resultado enquanto ele estiver na carteira, de acordo com as especifi cações do CPC 38: • Um 
instrumento fi nanceiro derivativo não deve ser reclassifi cado de ou para a categoria “mensurado ao 
valor justo por meio do resultado” enquanto ele é mantido ou emitido; e • Um instrumento mensurado 
ao valor justo por meio do resultado não deve ser reclassifi cado se ele obteve essa classifi cação no 
reconhecimento inicial. As reclassifi cações devem ser feitas ao valor justo na data do evento. Este 
valor justo se torna o novo custo do ativo e não é permitida reversão de ganhos ou perdas referentes 
ao valor justo reconhecido antes da reclassifi cação. Na data da reclassifi cação, deve ser realizado o 
novo cálculo da taxa efetiva de juros para investimentos mantidos até o vencimento e para 
empréstimos e recebíveis. Aumentos subsequentes nas estimativas de fl uxos de caixa futuros ajustam 
a nova taxa de juros prospectivamente. g) Redução ao valor recuperável “Impairment” de ativos 
fi nanceiros: Na data do balanço é avaliado se há evidência objetiva de perda de valor para um ativo 
fi nanceiro ou um grupo de ativos fi nanceiros. A evidência objetiva de que os ativos fi nanceiros 
(incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento 
por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o 
desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, 
um declínio signifi cativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma 
conta de provisão. Quando um evento subseqüente indica reversão da perda de valor, a diminuição na 
perda de valor é revertida e registrada no resultado até o valor da perda reconhecida. Perdas de valor 
(redução ao valor recuperável) nos ativos fi nanceiros disponíveis para venda são reconhecidas pela 
reclassifi cação da perda cumulativa que foi reconhecida em outros resultados abrangentes no 
patrimônio líquido para o resultado. A perda cumulativa que é reclassifi cada de outros resultados 
abrangentes para o resultado é a diferença entre o custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso 
e amortização de principal, e o valor justo atual, decrescido de qualquer redução por perda de valor 
recuperável previamente reconhecida no resultado. Uma perda por impairment é revertida se houver 
mudança nas estimativas utilizadas para se determinar o valor recuperável e é revertida somente na 
extensão em que o valor de contabilização do ativo não exceda o valor de contabilização que teria sido 
determinado, líquido de depreciação e amortização. h) Equivalentes de caixa: São representados por 
instrumentos fi nanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou 
inferior a 90 dias e apresentam risco insignifi cante de mudança de valor justo e que são utilizados 
pela Seguradora para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, com fi nalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa. i) Redução ao valor recuperável (Impairment) de ativos não fi nanceiros: De acordo com o CPC 
01 - Redução ao valor recuperável de ativos, a entidade deve avaliar, no mínimo por ocasião da 
elaboração das demonstrações contábeis anuais, os valores contabilizados como ativos não 
fi nanceiros a fi m de verifi car se os mesmos não estão registrados em valor superior àquele passível de 
recuperação. Caso isto seja identifi cado, é estimado o valor recuperável do ativo e reconhecido 
contabilmente a eventual desvalorização dos ativos. O valor recuperável, segundo o CPC, é o maior 
valor entre o preço líquido de venda do ativo e o seu valor em uso. Caso o valor contábil seja maior, 
não haverá desvalorização do ativo. Uma perda por impairment é revertida se houver mudança nas 
estimativas utilizadas para se determinar o valor recuperável e é revertida somente na extensão em 
que o valor de contabilização do ativo não exceda o valor de contabilização que teria sido determinado, 
líquido de depreciação e amortização. j) Outras aplicações: Referem-se, basicamente, à participação 
no IRB - Brasil Resseguros S.A. e na Seguradora Líder dos Consórcios do seguro DPVAT, ambos 
registrados ao Custo de Aquisição e valores retidos pelo IRB - Brasil Resseguros S.A. para cobertura 
de Reservas Técnicas. k) Crédito das operações de seguros: Os prêmios a receber e as respectivas 
despesas de comercialização são registrados deduzidos dos juros a apropriar, que são reconhecidos 
em resultado fi nanceiro de acordo com o prazo de parcelamento dos prêmios. A provisão para riscos 
de crédito sobre prêmios a receber é constituída com base na parcela do prêmio que pode não ser 

recebido. A metodologia utilizada para o cálculo da provisão leva em consideração o percentual médio 
de cancelamentos aplicado ao saldo de prêmios a receber, combinada com a base histórica de 
prêmios a receber vencidos há mais de 365 dias, abrangendo os seguros diretos e cosseguro aceito. 
A provisão para riscos de créditos com resseguradoras é constituída com base nos sinistros pendentes 
de recuperação, considerando a expectativa de recuperação avaliada pela área técnica. Os montantes 
das provisões constituídas são julgados sufi cientes pela Administração para fazer face às eventuais 
perdas na realização de créditos e contas a receber. l) Outros valores e bens - Provisão para 
desvalorização: Contempla substancialmente o registro de bens patrimoniais já ressarcidos aos 
segurados, porém recuperados, avaliados ao valor justo. A provisão para desvalorização de salvados 
é constituída levando-se em consideração os bens recuperados e não negociados, que perderam valor 
de mercado. A referida provisão tem por objetivo ajustar os salvados ao valor provável de realização. 
m) Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo custo histórico de aquisição menos a depreciação 
acumulada e perdas por impairment acumuladas, quando aplicável. O software adquirido como parte 
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. A 
depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear considerando a vida útil econômica 
estimada de cada parte de um bem do imobilizado, compreendido substancialmente por móveis, 
imóveis, utensílios, máquinas, equipamentos e veículos. Os ganhos e perdas decorrentes da alienação 
de um ativo imobilizado são apurados através da comparação entre os recursos fi nanceiros obtidos 
com a venda e o valor contábil líquido do ativo imobilizado, reconhecidos no resultado do período. O 
valor contábil de um item do ativo imobilizado é baixado imediatamente se o valor recuperável do 
ativo é inferior ao seu valor contábil. O custo de substituir parte de um item do imobilizado é 
reconhecido no valor do bem quando for provável que os benefícios econômicos futuros, incorporados 
no bem, sejam revertidos e o seu custo for mensurado de maneira confi ável. Os custos de reparos 
rotineiros do imobilizado são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. A reavaliação 
total dos bens imóveis da Seguradora ocorrida em março de 2006 será mantida até sua realização. A 
depreciação do imobilizado de uso é calculada pelo método linear, às seguintes taxas anuais: 4% para 
imóveis, 10% para bens móveis e 20% para veículos e equipamentos de processamento de dados. O 
método de depreciação, a vida útil e os valores residuais dos bens do imobilizado são revistos a cada 
encerramento de exercício. Uma perda no valor residual é reconhecida sempre que o valor justo do 
ativo for menor que o valor contábil. n) Intangível: O ativo intangível refere-se a desenvolvimento e 
aquisições de softwares. Estão demonstrados ao custo de aquisição, sendo amortizados pelo método 
linear com base no prazo estimado de benefício de cinco anos. o) Provisão para imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido foram calculados à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
anual que excede R$ 240 ao ano para imposto de renda e a 15% sobre o lucro tributável para a 
contribuição social. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes. O imposto corrente é reconhecido no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações fi nanceiras intermediárias e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de instrumentos fi nanceiros classifi cados como “Disponível para venda” e os 
“Valores Justos”. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas alíquotas vigentes até a data de 
apresentação das demonstrações fi nanceiras intermediárias. p) Provisões técnicas de seguros: As 
provisões técnicas são constituídas e calculadas de acordo com as determinações e critérios 
estabelecidos na Resolução CNSP nº 162/2006 e alterações posteriores. • Provisão de prêmios não 
ganhos - PPNG: A provisão de prêmios não ganhos - riscos vigentes e já emitidos é constituída pela 
parcela do prêmio retido correspondente ao período de risco a decorrer, calculada pelo método “pro 
rata dia”, em conformidade com as determinações e os critérios estabelecidos pelo CNSP e pela 
SUSEP. A provisão de prêmios não ganhos - riscos vigentes, mas não emitidos (PPNG-RVNE) é 
constituída de acordo com as normas e especifi cações estabelecidas na Resolução CNSP nº 162/2006 
e alterações posteriores. • Provisão para insufi ciência de prêmios - PIP: A provisão para insufi ciência 
de prêmios é constituída de acordo com as normas e especifi cações estabelecidas em Nota Técnica 
Atuarial. • Provisão de sinistros a liquidar - PSL: A provisão de sinistros a liquidar é constituída por 
estimativa de pagamentos prováveis, líquidos de recuperações, determinada com base nos avisos de 
sinistros recebidos até as datas dos balanços. • Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados - 
IBNR: A provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) é constituída de acordo com as 
normas e especifi cações estabelecidas em Nota Técnica Atuarial. A provisão para o IBNR do ramo 
DPVAT é constituída conforme previsto na Resolução CNSP nº 192, de 16 de dezembro de 2008. • 
Teste de adequação de passivos - TAP: Conforme requerido pelo CPC 11, em cada data de balanço 
deve ser elaborado o teste de adequação dos passivos para todos os contratos em curso na data de 
execução do teste. Este teste de adequação de passivos para fi ns de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras intermediárias foi instituído pela SUSEP, por intermédio da Circular SUSEP nº 410/2010 
e deverá avaliar na data-base, as obrigações decorrentes dos contratos e certifi cados dos planos de 
seguro. O teste de adequação de passivos deve estimar o fl uxo de caixa futuro bruto de resseguro e 
retrocessão e deverá conter pagamentos de sinistros futuros de sinistros já ocorridos ou a ocorrer e 
despesas. O desenvolvimento do teste é elaborado considerando-se como valor contábil todos os 
passivos de contratos de seguros segundo o CPC 11, deduzidos de qualquer custo de aquisições 
diferido e qualquer ativo intangível relacionados aos contratos de seguros. Caso sejam identifi cadas 
quaisquer defi ciências, a perda é registrada imediatamente como uma despesa no resultado do 
período, primeiramente reduzindo o valor dos dos custos de aquisições diferidos relacionados ou dos 
ativos intangíveis relacionados e posteriormente constituindo provisões adicionais aos passivos de 
seguro já registrados na data do teste. O cálculo realizado para a data-base de 30 de junho de 2011 
não revelou passivos adicionais a constituir. q) Provisões judiciais e ativos contingentes: Está 
demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. A Seguradora avalia as suas 
contingências ativas e passivas, exceto aquelas oriundas de sinistros, através das determinações 
emanadas pelo CPC 25 - Provisão e Passivo e Ativo Contingente, e referendada pela Circular SUSEP 
nº 424/11. Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração 
possui total controle da situação de um evento futuro certo, apesar de não ocorrido, e depende apenas 
dela, ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabe mais 
recurso, caracterizando o ganho como praticamente certo. • Provisões judiciais: são constituídos pela 
Administração levando em conta: a opinião dos assessores jurídicos; a causa das ações; similaridade 
com processos anteriores; complexidade e o posicionamento do judiciário, sempre que a perda possa 
ocasionar uma saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. • Provisões fi scais e previdenciárias: decorrem de 
processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade 
ou constitucionalidade, que independente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, tem os 
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações fi nanceiras, e atualizados 
monetariamente de acordo com a legislação fi scal (taxa SELIC). • Depósitos judiciais: os depósitos 
judiciais são mantidos no ativo sem a dedução das correspondentes provisões para contingências, em 
razão do plano contábil da SUSEP não contemplar essa reclassifi cação. r) Benefícios aos empregados: 
A Seguradora possui o Programa de Participação nos Lucros e Resultados, cujo objetivo é ampliar a 
conscientização dos funcionários às variáveis dos negócios e do seu papel ativo na melhoria dos níveis 
de produtividade e qualidade na empresa, amadurecimento em relação às necessidades e expectativas 
de clientes e sinergia entre as áreas. Na data do balanço é contabilizada uma provisão de participação 
nos lucros, conforme parâmetros estabelecidos na política de participação nos lucros da Seguradora. 
s) Lucro líquido por ação: O lucro por ação básico da Seguradora para o semestre é calculado pela 
divisão do lucro atribuível aos acionistas pela quantidade média de ações da Seguradora. Durante o 
período de reporte a Seguradora não possuía instrumentos ou transações que gerassem efeito dilutivo 
ou anti-dilutivo sobre o lucro por ação do exercício e consequentemente o lucro por ação básico é 
equivalente ao lucro por ação diluído segundo os requerimentos do CPC 41. t) Transações em moeda 
estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas a taxa de câmbio em vigor na data 
em que ocorrem. Os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos 
para reais a taxa de câmbio em vigor na data do balanço. As diferenças cambiais resultantes dessa 
conversão são reconhecidas no resultado do semestre.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras intermediárias.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2011

(Em milhares de reais, exceto o lucro por lote de mil ações)
 Nota explicativa 30/06/2011 30/06/2010
   (ajustado)
Prêmios emitidos líquidos  168.187 166.953
Variação das provisões técnicas de prêmios         22.739        (6.275)
Prêmios ganhos 23 e 24.a 190.926 160.678
Receita com emissão de apólices  5.405 3.846
Sinistros ocorridos 23 e 24.b (135.568) (75.119)
Custos de aquisição 23 e 24.c (26.464) (26.290)
Outras receitas e despesas operacionais 24.d (2.937) (2.038)
Resultado com resseguro 24.e      (11.243)      (36.648)
Receita com resseguro  63.596 5.267
Despesa com resseguro  (74.839) (41.915)
Despesas administrativas 24.f (25.749) (21.253)
Despesas com tributos 24.g (3.932) (3.474)
Resultado fi nanceiro 24.h 12.736 10.353
Resultado patrimonial              260             472
Resultado operacional  3.434 10.527
Ganhos e perdas com ativos não correntes            (27)                  -
(=) Resultado antes dos impostos e participações  3.407 10.527
Imposto de renda  - (1.856)
Contribuição social  - (1.165)
Participações sobre o resultado          (378)          (195)
Lucro líquido do semestre           3.029          7.311
Quantidade média de ações  59.106.248 59.106.248
Lucro líquido básico e diluído por lote de mil ações  0,05 0,12

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras intermediárias.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2011

(Valores expressos em milhares de reais)
  30/06/2011 30/06/2010
Lucro líquido do semestre  3.029 7.311
Outros resultados abrangentes
Ativos fi nanceiros disponíveis para venda
 Ajuste de títulos e valores mobiliários           (4)           (38)
Resultado abrangente total do semestre           3.025          7.273

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras intermediárias.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2011

(Em milhares de reais)
 30/06/2011 30/06/2010
  (ajustado)
Atividades operacionais
Recebimentos de prêmios de seguro, contribuições de previdência 
 e taxas de gestão e outras 155.040 184.449
Recuperações de sinistros e comissões 23.324 64.153
Outros recebimentos operacionais (salvados, ressarcimentos e outros) 9.919 6.907
Pagamentos de sinistros, benefícios, resgates e comissões (76.873) (111.708)
Repasses de prêmios por cessão de riscos (56.908) (82.192)
Pagamentos de despesas e obrigações (73.472) (68.807)
Pagamentos de indenizações e despesas em processos judiciais (987) (1.189)
Outros pagamentos operacionais (761) (492)
Constituição de depósitos judiciais (5) (173)
Pagamentos de participações nos resultados (3.078) (269)
Caixa consumido nas operações      (23.801)        (9.321)
Impostos e contribuições pagos (4.816) (5.962)
Investimentos fi nanceiros:        13.129        13.767
 Aplicações (6.621) (40.502)
 Vendas e resgates        19.750        54.269
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais      (15.488)        (1.516)
Atividades de investimento
Pagamento pela compra de ativo: (2.456) (1.440)
 Imobilizado (1.543) (101)
 Intangível (913) (1.339)
Recebimento pela venda de ativo:               20             106
 Imobilizado 20 106
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento        (2.436)        (1.334)
Redução de caixa e equivalentes de caixa      (17.924)        (2.850)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 46.957 22.269
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do semestre 29.033 19.420
Redução de caixa e equivalentes de caixa (17.924) (2.850)

CONCILIAÇÕES ENTRE LUCRO LÍQUIDO E CAIXA LÍQUIDO GERADO 
PELAS (CONSUMIDO NAS) ATIVIDADES OPERACIONAIS

(Em milhares de reais)
     2011     2010
Lucro líquido do semestre 3.029 7.311
Mais    3.484    3.398
Depreciações e amortizações 2.782 2.434
Constituição de provisões judiciais 702 964
Atividades operacionais (22.001) (12.225)
Variação das aplicações 3.704 (2.125)
Variação de créditos das operações com seguros e resseguros (16.272) (5.622)
Variação de ativos de resseguro - provisões técnicas (33.216) 33.627
Variação de títulos e créditos a receber 2.624 (3.250)
Variação de outros valores e bens (1.333) (1.878)
Variação dos custos de aquisição diferidos e outros ativos 1.627 2.550
Variação de contas a pagar e outros débitos 6.656 (106)
Variação de débitos de operações com seguros e resseguros 45 7.220
Variação de depósitos de terceiros (9.327) (9.421)
Variação de provisões técnicas - seguros 23.343 (33.032)
Outros       148    (188)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (15.488) (1.516)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras intermediárias.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2011
(Em milhares de reais)

 Nota Capital Aumento de capital   Prejuízos
 explicativa      social       (em aprovação) Reavaliação Ajuste TVM acumulados        Total
Saldos em 31 de dezembro de 2009  221.368 60.000 2.318 (311) (123.409) 159.966
Aprovação do aumento de capital 22 60.000 (60.000) - - - -
Reserva de reavaliação
 Realização 22 - - (23) - 35 12
Títulos e valores mobiliários  - - - (38) - (38)
Lucro do semestre              -                            -                 -                 -          7.311     7.311
 Originalmente apresentado  - - - - 7.259 7.259
 Ajustes de exercícios anteriores              -                            -                 -                 -               52          52
Saldos em 30 de junho de 2010  281.368                            -         2.295         (349)   (116.063) 167.251
Saldos em 31 de dezembro de 2010  281.368 - 2.272 (75) (112.912) 170.653
Ajustes de exercícios anteriores              -                            -                 -                 -        (749)      (749)
Saldos em 31 de dezembro de 2010 (ajustado)  281.368 - 2.272 (75) (113.661) 169.904
Reserva de reavaliação       
 Realização 22 - - (106) - 36 (71)
Títulos e valores mobiliários  - - - (4) - (4)
Lucro do semestre              -                            -                 -                 -          3.029     3.029
Saldos em 30 de junho de 2011  281.368                            -         2.166        (79)   (110.597) 172.858

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras intermediárias.



4. Principais Estimativas e Julgamentos: Na aplicação das práticas contábeis da Seguradora descritas na 
nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas 
e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes 
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou 
também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. a) As 
áreas que envolvem julgamento ou uso de estimativas relevantes às demonstrações fi nanceiras intermediárias 
estão apresentadas a seguir. As demonstrações fi nanceiras intermediárias foram elaboradas com base no 
custo histórico e, quando aplicável, os valores foram ajustados ao valor justo das transações. b) Nesse 
contexto, as estimativas e as premissas contábeis são continuamente avaliadas pela Administração da 
Seguradora e baseiam-se na experiência histórica e em vários outros fatores, que entende como razoáveis e 
relevantes. A Seguradora adota premissas e faz estimativas com relação ao futuro, a fi m de proporcionar um 
entendimento de como a Seguradora forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis 
e premissas utilizadas nas estimativas, que requer o uso de julgamentos quanto aos efeitos de questões 
relativamente incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e passivos e os resultados reais raramente 
serão exatamente iguais aos estimados. Para aplicação das práticas contábeis descritas anteriormente, 
a Administração da Seguradora adotou as seguintes premissas que podem afetar as demonstrações 
fi nanceiras intermediárias: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo 
(conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”, equivalente ao CPC 32) de contabilização 
de imposto de renda e contribuição social é usado para imposto de renda diferido gerado por diferenças 
temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores fi scais. O montante do 
imposto de renda e contribução social diferidos ativo é revisado a cada encerramento das demonstrações 
fi nanceiras e reduzido/baixado pelo montante que não seja mais realizável através de lucros tributáveis 
futuros. Ativos e passivos fi scais diferidos são calculados usando as alíquotas fi scais aplicáveis ao lucro 
tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro 
pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da defi nição da necessidade de registrar 
o, e o montante a ser registrado do, ativo fi scal. b) Teste de redução do valor recuperável de ativos de vida 
longa: Existem regras específi cas para avaliar a recuperabilidade dos ativos de vida longa, especialmente 
imobilizado, ágio e outros ativos intangíveis. Na data de encerramento do período, a Seguradora realiza 
uma análise para determinar se existe evidência de que o montante dos ativos de vida longa não será 
recuperável. Até as datas de encerramento dos períodos nenhuma evidência foi identifi cada. O montante 
recuperável de um ativo é determinado pelo maior valor entre: (i) seu valor justo menos custos estimados 
de venda; e (ii) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base nos fl uxos de caixa descontados 
(antes dos impostos) derivados pelo uso contínuo de um ativo até o fi m de sua vida útil. Até as datas 
de encerramento dos períodos nenhum ativo apresentou valor recuperável superior ao seu valor residual. 
c) Provisões judiciais: A Seguradora possui diversos processos judiciais e administrativos, como descrito 
na nota explicativa nº 20. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais e potenciais riscos que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que essas provisões 
judiciais para riscos cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações fi nanceiras 
intermediárias. d) Provisão para riscos sobre créditos: A provisão para riscos sobre créditos sobre as contas 
a receber como descrito na nota explicativa nº 3.k) é considerada sufi ciente pela Administração para 
cobrir as perdas prováveis. e) Provisões técnicas de seguros e teste de adequação de passivos - TAP: As 
provisões técnicas de seguros e o teste de adquação de passivos também utilizam de premissas e escolha 
de estimativas por parte da Administração da Seguradora, conforme descrito na nota explicativa nº 3.p).
5. Gerenciamento de Riscos: a) Comitê de underwriting: O comitê de Underwirting tem o objetivo de, 
através de normas, efetuar discussões e aprovações no tocante à aceitação de riscos específi cos/vultosos, 
que possam gerar refl exos na gestão operacional da Seguradora. A periodicidade de realização do comitê 
deverá ser 2 vezes por mês a princípio, ou, quando necessário, efetuar reunião extraordinária. b) Comitê 
de gerenciamento de risco e compliance: O Comitê tem por objetivo desenvolver e melhorar o sistema de 
gerenciamento de risco, das normas da Seguradora, prevenção a Lavagem de Dinheiro, assegurando que 
a Diretoria e todos os funcionários cumpram rigorosamente as normas estabelecidas e as Leis do País. 
O Comitê é realizado uma vez ao mês. Além do Comitê normal, o Chairman poderá convocar o Comitê 
quando for necessário. O comitê em conjunto com os gestores tem a missão de garantir que todos os 
riscos sejam identifi cados e alocados aos responsáveis do Departamento, defi nindo as ações corretivas 
e que estas estejam documentadas. O Comitê também deverá monitorar se os planos de ação corretiva 
estão sendo implementadas de acordo com os prazos fi xados. c) Riscos de seguro: O risco de seguro 
pode ser defi nido como sendo o risco transferido por qualquer contrato que exista a incerteza de que o 
evento de seguro ocorra (sinistro) e onde haja incerteza sobre o valor de indenização. Os contratos de 
seguro transferem risco signifi cativo, onde possuímos a obrigação de desembolso de benefício adicional 
aos nossos segurados. Desta forma todas as áreas envolvidas no processo agem ativamente sobre a 
gestão de riscos de seguros, defi nição de políticas operacionais e avaliação de processos. O principal 
risco assumido é o risco de que a frequência e severidade dos sinistros e benefícios aos nossos segurados 
sejam maiores do que previamente estimados segundo a metodologia de cálculo destes passivos. A 
experiência histórica demonstra que quanto maior o grupo de contratos de riscos similares, menor seria 
a variabilidade sobre os fl uxos de caixa que devemos pagar para fazer face aos eventos de sinistros. 
A estratégia de subscrição visa diversifi car as operações de seguros para assegurar o balanceamento 
da carteira e baseia-se no agrupamento de riscos com características similares, de forma a reduzir o 
impacto de riscos isolados. Essa estratégia é defi nida anualmente em um planejamento estratégico que 
estabelece as classes de negócios, regiões territoriais, e segmentos de mercado em que a Seguradora irá 
operar. Com base nas estratégias defi nidas, são elaboradas as políticas de aceitação e os processos de 
gestão de riscos dos contratos de seguros. Como forma de diluir e homogeneizar a responsabilidade na 
aceitação dos riscos subscritos, a Seguradora mantém contratos de resseguro, os quais são renovados, 
no mínimo, anualmente. Os contratos de resseguros fi rmados consideram condições proporcionais e não 
proporcionais, de forma a reduzir e proteger a exposição dos riscos isolados e dos riscos de natureza 
catastrófi ca, além das colocações de riscos facultativos para gerenciamento de risco de severidade. A 
política de aceitação de riscos considera a experiência histórica e premissas atuariais. As indenizações são 
devidas aos segurados na medida em que os sinistros ocorram. A Seguradora deve efetuar a indenização 
de todos os eventos cobertos ocorridos durante a vigência da apólice, mesmo que a perda seja descoberta 
após o término da vigência deste, sendo que sua aprovação pode ser dada somente pelo Comitê de 
Underwritting, observando os períodos máximos constantes no Código Civil. Como resultado, os sinistros 
são avisados ao longo de um período longo, e parte signifi cativa destes sinistros está relacionada à 
Provisão de Sinistros Ocorridos mas Não Avisados (IBNR). Muitas variáveis afetam o valor e o montante 
a ser pago nestes contratos. O custo estimado de sinistros inclui despesas diretas a serem incorridas na 
liquidação dos sinistros. A Seguradora adota diversos procedimentos para garantir que as informações 
relativas à sua exposição de sinistros são adequadas. Todavia, considerando as incertezas inerentes ao 
processo de estimativa das provisões de sinistros, é provável que a liquidação fi nal mostre-se diferente do 
passivo inicialmente constituído. Estas provisões incluem o IBNR e a Provisão de Sinistros a Liquidar. Em 
relação aos sinistros judiciais, o valor é particularmente sensível à jurisprudência relativa à matéria em 
questão. Na estimativa da Provisão de Sinistros a Liquidar, a Seguradora utiliza-se de técnicas baseadas 
na sinistralidade histórica, bem como da perícia e avaliações específi cas com relação ao bem sinistrado. 
d) Análise de sensibilidade: Nos testes de adequação de passivos, constatou-se que a Seguradora 
dispõe de um superávit de R$ 158,8 milhões, resultantes do valor presente dos fl uxos de caixa futuros, 
referentes aos sinistros associados aos riscos vigentes em 30 de junho de 2011, e que expirarão após 
aquela data. A despesa de sinistros ocorridos pode ser afetada pela frequência e/ou severidade dos 
sinistros em seu portfólio a partir da infl uência de diversos fatores. As mudanças climáticas ocorrendo 
no mundo atualmente, comportamento dos motoristas e estados de conservação das vias rodoviárias, 
mudanças na situação econômica do país afetando simultaneamente a criminalidade e por consequência 
os índices de roubo. É esperado que ocorram variações em número de sinistros infl uenciados pelas mais 
diversas situações, até mesmo que o sinistro possua uma característica randômica que pode levar em 
um momento qualquer o incremento de sinistros de grandes valores, infringindo perdas não esperadas 
para a Seguradora. A tabela abaixo simula a sensibilidade no Lucro Líquido e Patrimônio Líquido, caso a 
sinistralidade varie em 10% em relação ao prêmio ganho como resultado do aumento ou diminuição na 
frequência e severidade destes, em 30 de junho de 2011.
  Bruto de Resseguro   Líquido de Resseguro 
  Patrimônio  Patrimônio
Premissas Variação   Líquido Resultado   Líquido Resultado
Aumento da sinistralidade 
 (sinistro retido/prêmio ganho)  +10% (13.747) (13.747) (8.439) (8.439)
Diminuição da sinistralidade 
 (sinistro retido/prêmio ganho)  -10% 13.747 13.747 8.439 8.439
e) Sensibilidade das estimativas: Os ativos são classifi cados pelo valor justo. Estes ativos são avaliados 
com base nas informações cotadas no mercado ou em dados de mercado observados, quando aplicável. 
O teste de sensibilidade demonstra o efeito decorrente da variação das Taxas de Juros no Patrimônio 
Líquido, nas aplicações fi nanceiras, bem com nas Receitas Financeiras. Como premissa, utilizou-se a 
variação de 2 pontos percentuais como intervalo de variabilidade da Taxa Básica de Juros.
  Variação   Taxa de Juros   Variação 
    %  R$  -2,00% 12,25% a.a.  2,00%     %   R$
Patrimônio Líquido (0,23)% (376) 161.002 161.378 161.623 0,15% 245
Aplicações fi nanceiras (0,17)% (395) 234.421 234.816 235.072 0,11% 257
Receita fi nanceira (3,04)% (395) 12.599 12.994 13.251 1,97% 257
f) Concentração de riscos: A concentração de riscos constitui um dos principais fatores potenciais de 
perda a que uma seguradora se encontra sujeita. Riscos oriundos de catástrofes são mitigados através 
de avaliações nas áreas mais predispostas a danos. Potenciais exposições são monitoradas analisando 
determinadas concentrações em algumas áreas geográfi cas, utilizando uma série de premissas sobre 
as características potenciais da ameaça. O quadro abaixo mostra a concentração de risco (importância 
segurada) no âmbito do negócio por região e linha de negócios baseada nos prêmios diretos subscritos 
(brutos de resseguro) nos períodos. A exposição aos riscos varia signifi cativamente por região geográfi ca 
e pode mudar ao longo do tempo. A política de resseguros e cosseguro abordam os riscos e coberturas 
para catástrofes. - Importância Segurada por Regiões Geográfi cas (*).
  30/06/2011 
Linhas de Negócios Centro-Oeste  Nordeste    Norte   Sudeste     Sul     Total
Patrimonial 328.881 1.832.674 966.585 38.016.809 3.636.547 44.781.496
Riscos especiais - - - 4.631.250 - 4.631.250
Responsabilidades 1.870 7.874 8.337 716.230 36.777 771.088
Automóvel 171.001 523.388 232.772 6.045.459 2.774.389 9.747.009
Transportes - - - 5.091.240 - 5.091.240
Riscos fi nanceiros - - - 1.308 - 1.308
Pessoas coletivo      50   2.083    262  5.463.429    2.902   5.468.726
Total     501.802 2.366.019 1.207.956 59.965.725 6.450.615 70.492.117
  31/12/2010 
Linhas de Negócios Centro-Oeste  Nordeste    Norte   Sudeste     Sul     Total
Patrimonial 314.048 2.188.474 1.233.684 29.336.855 5.404.115 38.477.176
Responsabilidades 4.490 8.423 10.885 685.241 38.824 747.863
Automóvel 458.907 1.279.949 317.301 8.747.021 3.310.225 14.113.403
Transportes 182.377 178.565 156.646 25.057.091 453.980 26.028.659
Riscos fi nanceiros - - - 3.321 - 3.321
Pessoas coletivo      70    4.112    226   7.222.464    4.632   7.231.504
Total     959.892 3.659.523 1.718.742 71.051.993 9.211.776 86.601.926
(*) refere-se somente às importâncias seguradas, cujos prêmios foram emitidos nos períodos mencionados. 
g) Risco de crédito: O risco de crédito representa o montante de valores a receber que, por quaisquer 
razões, há o risco de não ser recebida no futuro. A Seguradora adota procedimentos de estimativa com 
base na perda histórica de cancelamentos por inadimplência para estabelecimento de provisão para 
devedores duvidosos. h) Risco fi nanceiro: O gerenciamento dos riscos fi nanceiros contempla: 1) Risco de 
Liquidez: Compreende o descasamento de fl uxos fi nanceiros ativos e passivos bem como a capacidade 
fi nanceira em adquirir ativos para a garantia de suas obrigações. O gerenciamento desse risco é realizado 
através de análise do fl uxo de caixa do passivo, combinada com a estratégia conservadora de manter 
no portfólio um volume de investimentos relevantes com liquidez imediata. 2) Casamento de Ativos e 
Passivos: Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fl uxos de caixa dos 
ativos e passivos. Os investimentos fi nanceiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de 
balanceamento entre qualidade, diversifi cação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo 
do processo de investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos 
aos fl uxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os 
níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos 
por emissor e risco de crédito. As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos aproximados 
para o pagamento de indenizações e benefícios são periodicamente revisadas. Essas estimativas são 
inerentemente subjetivas e podem impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de 
ativos e passivos. i) Risco operacional: O Risco Operacional é defi nido como a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, efi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, de 
eventos externos, defi ciência em contratos, descumprimento de dispositivos legais, práticas comerciais 
inadequadas, e indenização por danos a terceiros. Excluem-se desse conceito os riscos estratégicos e de 
reputação. O gerenciamento do risco operacional acompanha os diversos cenários de exposição a riscos 
a que a Seguradora está sujeita, refl etindo o ambiente de negócios, o comportamento da concorrência e 
os compromissos com os resultados que a Seguradora tem para com os acionistas, funcionários, órgãos 
reguladores e sociedade. Para mitigar o risco de impactos nas demonstrações fi nanceiras por erro ou 
inefi ciência operacional, a Seguradora adotou processo de checagem mensal das operações contabilizadas 
em Contas de Resultado, através de reuniões específi cas com as Áreas de Negócio. Além disso, estabeleceu 
processo vigoroso de reconciliações contábeis cuja revisão é também obrigatória pelas Áreas de Negócios. 
j) Gestão do risco de capital: O gerenciamento de capital procura otimizar a relação risco versus retorno de 
modo a minimizar perdas, por meio de estratégias de negócios bem defi nidas no Comitê de Underwritting, 
em busca de maior efi ciência na composição dos fatores que impactam no Capital Mínimo Requerido e/
ou Margem de Solvência da Seguradora (Resolução CNSP nº 178/2007 e Circular SUSEP nº 355/2007).
Patrimônio Líquido Ajustado e Capital Mínimo Requerido 30/06/2011 31/12/2010
  (ajustado)
Patrimônio líquido 172.858 169.904
Despesas antecipadas 1.114 539
Participações societárias 444 444
Intangível      9.921     11.025
Patrimônio líquido ajustado   161.379   157.895
- Margem de solvência 30/06/2011 31/12/2010
PLA 161.379 157.895
a) 0,2 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 45.862 46.720
b) 0,33 sinistros retidos anuais médios - últimos 36 meses 48.955 43.417
c) Margem de solvência (o maior valor entre a) ou b))    48.955    46.720
Sufi ciência   112.424   111.175

Capital mínimo requerido (CMR)  30/06/2011 31/12/2010
PLA 161.379 157.895
Capital adicional 53.832 49.633
Capital-base 15.000 15.000
Capital mínimo requerido    68.832     64.633
Sufi ciência     92.547     93.262
A Resolução CNSP nº 227, de 6 de dezembro de 2010, estabelece requerimentos relacionados ao capital 
mínimo requerido (CMR) para funcionamento das seguradoras, o qual é composto por capital base e parcelas 
adicionais para cobertura dos riscos de subscrição e de crédito. A Resolução CNSP nº 158/06 estabeleceu 
critérios para a determinação do capital adicional baseado nos riscos de subscrição e a Resolução CNSP nº 
228, de 6 de dezembro de 2010 estabeleceu os critérios para determinação do capital adicional baseado 
no risco de crédito. Até que o CNSP regule o capital adicional pertinente aos demais riscos, a eventual 
insufi ciência de patrimônio líquido ajustado deverá ser aferida em relação ao maior dos valores entre o CMR 
e a margem de solvência calculada na forma estabelecida pela Resolução CNSP nº 55/01.
6. Efeito dos novos Pronunciamentos Emitidos pelo CPC nas Demonstrações Financeiras 
Intermediárias: Na preparação das demonstrações fi nanceiras intermediárias, a Seguradora adotou todos 
os pronunciamentos e respectivas interpretações técnicas e orientações técnicas emitidos pelo CPC e 
aprovados pela Susep. A Seguradora aplicou as políticas contábeis defi nidas na nota explicativa nº 3, o 
que inclui o balanço patrimonial de abertura em 1º de janeiro de 2010. Na mensuração dos ajustes e 
preparação desse balanço patrimonial de abertura, a Seguradora aplicou os requerimentos constantes no 
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos e demais mencionados na nota explicativa nº 
2.1, ajustando assim as suas demonstrações fi nanceiras intermediárias. Efeitos da adoção das mudanças 
do novo modelo de publicação das demonstrações fi nanceiras das sociedades seguradoras, instituído pela 
Circular SUSEP nº 424/2011, e nas práticas contábeis adotadas no balanço patrimonial:

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2011
(Valores em milhares de reais)

  Em 31/12/10 (data do último período apresentado    Em 01/01/10
  de acordo com as práticas contábeis anteriores)   (data de transição) 
 Originalmente Reclassi-   Originalmente Reclassi-
 apresentado  fi cações   apresentado fi cações 
  31/12/2010  Circ 424 Ajustes 31/12/2010  31/12/2009  Circ 424 Ajustes 01/01/2010
    (reapre-    (reapre-
    sentado)    sentado)
Ativo circulante  489.982   (26.666)    591   463.907   396.339   (9.313)    591   387.617
Disponível 3.833 - - 3.833 3.133 - - 3.133
Equivalente de caixa - 43.124 - 43.124 - 19.136 - 19.136
Aplicações 110.260 (43.124) 591 67.727 81.537 (19.136) 591 62.992
Créditos das operações com 
 seguros e resseguros 272.515 (114.676) - 157.839 248.946 (109.465) - 139.481
Ativos de resseguro - 
 provisões técnicas - 155.477 - 155.477 - 131.761 - 131.761
Títulos e créditos a receber 2.182 - - 2.182 1.881 - - 1.881
Outros valores e bens 5.990 - - 5.990 4.280 - - 4.280
Empréstimos e depósitos 
 compulsórios 13 - - 13 9 - - 9
Despesas antecipadas 539 - - 539 592 - - 592
Custo de aquisição diferidos 27.183 - - 27.183 24.352 - - 24.352
Despesas de resseguro e 
 retrocessôes diferidas 67.467 (67.467) - - 31.609 (31.609) - -
Ativo não circulante  182.755      -   (1.313)     181.442   184.218      -  (591)    183.627
Realizável a longo prazo  153.530      -    -     153.530   153.073      -     -    153.073
Aplicações 143.310 - - 143.310 141.310 - - 141.310
Títulos e créditos a receber 10.220 - - 10.220 11.763 - - 11.763
Investimentos 591 - (591) - 591 - (591) -
Imobilizado 16.887 - - 16.887 17.757 - - 17.757
Intangível 11.747 - (722) 11.025 12.797 - - 12.797
Total do ativo  672.737  (26.666)  (722)   645.349   580.557   (9.313)     -    580.557
Passivo circulante  496.473  (26.666)     2   469.809   413.944   (9.313)     -    404.631
Contas a pagar  21.592      -     2   21.594    22.023     -     -     22.023
Débitos de operações com 
 seguros e resseguros 88.453 (26.666) - 61.787 62.076 (9.313) - 52.763
Depósitos de terceiros 27.918 - - 27.918 20.195 - - 20.195
Provisões técnicas de seguros 358.510 - - 358.510 309.650 - - 309.650
Passivo não circulante    5.611      -   25     5.636    6.647      -     -     6.647
Contas a pagar 3.946 - - 3.946 3.763 - - 3.763
Outros débitos    1.665      -   25     1.690    2.884      -     -     2.884
 Provisões judiciais 1.665 - - 1.665 2.884 - - 2.884
 Outras provisões - - 25 25 - - - -
Patrimônio líquido   170.653      -    (749)    169.904     159.966      -     -   159.966
Capital social 281.368 - - 281.368 221.368 - - 221.368
Aumento de capital 
 em aprovação - - - - 60.000 - - 60.000
Reservas de reavaliação 2.272 - - 2.272 2.318 - - 2.318
Ajustes com títulos e 
 valores mobiliários (75) - - (75) (311) - - (311)
Prejuízos acumulados (112.912) - (749) (113.661) (123.409) - - (123.409)
Total do passivo 672.737 (26.666) (722) 645.349 580.557 (9.313) - 571.244
Efeitos da adoção das mudanças do novo modelo de publicação das demonstrações fi nanceiras 
das sociedades seguradoras, instituído pela Circular SUSEP nº 424/2011, e nas práticas contábeis 
adotadas na demonstração do resultado:
 Originalmente  Reclassi-
 apresentado  fi cações
  30/06/2010 Circ 424 Ajustes   30/06/2010
    (reapresentado)
Prêmios emitidos líquidos 166.953 - - 166.953
Prêmios resseguros cedidos (58.413) 58.413 - -
Variação das provisões técnicas de prêmios    5.256   (11.531)       -       (6.275)
Prêmios ganhos 113.796 46.882 - 160.678
Receita com emissão de apólices - 3.846 - 3.846
Sinistros ocorridos (73.409) (1.710) - (75.119)
Custos de aquisição (16.790) (9.500) - (26.290)
Outras receitas e despesas operacionais 1.808 (3.846) - (2.038)
Resultado com resseguro       -   (36.648)       -     (36.648)
 Receita com resseguro - 5.267 - 5.267
 Despesa com resseguro - (41.915) - (41.915)
Despesas administrativas (21.341) - 88 (21.253)
Despesas com tributos (4.437) 963 - (3.474)
Resultado fi nanceiro 10.340 13 - 10.353
Resultado patrimonial 508 - (36) 472
Resultado operacional 10.475 - 52 10.527
Ganhos e perdas com ativos não correntes - - - -
(=) Resultado Antes dos Impostos e Participações 10.475 - 52 10.527
Imposto de Renda (1.856) - - (1.856)
Contribuição Social (1.165) - - (1.165)
Participações Sobre o Resultado (195) - - (195)
Lucro Líquido do Semestre    7.259     -   52        7.311
7. Adoção de Normas Internacionais de Contabilidade Novas e Revistas: A Seguradora não adotou as 
IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não vigentes:
Modifi cações  Isenção limitada de divulgações comparativas Aplicável a períodos anuais com início
 à IFRS 1 da IFRS 7 para adotantes iniciais em ou após 1º de julho de 2010
Modifi cações  Eliminação de datas fi xas para Aplicável a períodos anuais com início
 à IFRS 1 adotantes pela primeira vez das IFRSs em ou após 1º de julho de 2011
Modifi cações  Divulgações - Transferências Aplicável a períodos anuais com início
 à IFRS 7 de ativos fi nanceiros em ou após 1º de julho de 2011
IFRS 9  Instrumentos fi nanceiros Aplicável a períodos anuais com início
 (conforme   em ou após 1º de janeiro de 2013
 alteração 
 em 2010)  
Modifi cações  Impostos diferidos - Recuperação dos ativos Aplicável a períodos anuais com início
 à IAS 12 subjacentes quando o ativo é mensurado em ou após 1º de janeiro de 2012
 pelo modelo de valor justo da IAS 407. 
Modifi cações  Classifi cação de direitos. Aplicável a períodos anuais com início
 à IAS 32  em ou após 1º de fevereiro de 2010
Modifi cações  Pagamentos antecipados de exigência Aplicável a períodos anuais com início
 à IFRIC 14 mínima de fi nanciamento. em ou após 1º de janeiro de 2011
IAS 24 O IASB emitiu uma revisão da norma a  Aplicável a períodos anuais com início
 qual trata da divulgação de transação com em ou após 1º de janeiro de 2011
 partes relacionadas e relacionamentos entre
 controladoras e controladas. 
IFRS 10,11 Normas novas ou revisadas - tratamento  Aplicável a períodos anuais com início
 e 12; 27R contábil de consolidação, envolvimento  em ou após 1º de janeiro de 2013
 e IAS 28R em acordos conjuntos e divulgação de 
 envolvimento com outras entidades. 
IFRS 13 Esta norma defi ne valor justo, contempla  Aplicável a períodos anuais com início
 em uma única norma os aspectos de mensuração em ou após 1º de janeiro de 2013
 do valor justo e estabelece os requerimentos de 
 divulgação relacionados ao valor justo. 
IAS 1 A alteração da norma IAS 1 aborda aspectos Aplicável a períodos anuais com início
 relacionados à divulgação de itens de outros em ou após 1º de julho de 2012
 resultados abrangentes e cria a necessidade 
 de se separar os itens que não serão reclassifi cados 
 futuramente para o resultado e itens que podem 
 ser reclassifi cados futuramente para o resultado. 
IAS 19 A alteração da norma IAS 19 aborda  Aplicável a períodos anuais com início
 aspectos relacionados à contabilização  em ou após 1º de janeiro de 2013
 e divulgação de benefícios a empregados.   
O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modifi cações correlacionados às IFRSs novas 
e revisadas apresentadas anteriormente. Em decorrência do compromisso do CPC e SUSEP de manter 
atualizado o conjunto de normas emitido com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que 
esses pronunciamentos e modifi cações sejam editados pelo CPC e aprovados pela SUSEP até a data 
de sua aplicação obrigatória. A Administração da Seguradora irá avaliar o eventual impacto dessas 
alterações nas suas demonstrações fi nanceiras até a edição pelo CPC e aprovação pela SUSEP.
8. Caixa e Equivalentes de Caixa
 30/06/2011 31/12/2010
Caixa e Bancos 1.029 3.833
Fundo de investimentos - renda fi xa (não exclusivos) (*)   28.004   43.124
Total   29.033   46.957
(*) Refere-se a ativo não vinculado à garantia de provisões técnicas e que possui liquidez imediata.
9. Equivalentes de Caixa e Aplicações - Circulante e Realizável a Longo Prazo:
9.1. Composição:
  2011   2010 
 Custo Valor Ajuste Efeito Ganhos não Valor
Categorias atualizado   justo de TVM tributário    realizados   justo
Ativos fi nanceiros ao valor justo 
 por meio do resultado:
Fundos de investimento (a) (b)  51.877 51.877 - - - 81.602
Fundos de invest. DPVAT (b)    31.575    31.575      -       -       -    28.599
Total 83.452 83.452 - - - 110.201
Disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro - 
 LFT (c)  151.364 151.233   (131)    53     (78) 143.310
Total 151.364 151.233 (131) 53 (78) 143.310
Total de títulos e valores 
 mobiliários  234.816 234.685   (131)    53     (78) 253.511
Outras aplicações (d)      652     652        -       -        -     650
Total das Aplicações 235.468 235.337 (131) 53 (78) 254.161
Equivalente de caixa  28.004    43.124
Aplicações - Circulante  56.100    67.727
Aplicações - Realizável a longo prazo  151.233    143.310
(a) A carteira de investimentos é fundamentalmente composta de Títulos Públicos Federais pós-fi xados. 
(b) O valor justo das cotas de fundos de investimento fi nanceiro, não exclusivos, foi apurado com base nos 
valores de cotas divulgados pelos administradores dos fundos de investimento nos quais a Seguradora aplica 
seus recursos. Todos os fundos são atrelados à Renda Fixa, sendo que, grande parte de suas carteiras são 
compostas de Títulos Públicos e Certifi cados de Depósitos Bancários. (c) Os títulos públicos federais foram 
contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos, e foram ajustados ao valor 
justo com base nas tabelas de referência do mercado secundário da Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. (d) Referem-se, basicamente, à participação no IRB - Brasil 
Resseguros S.A. e na Seguradora Líder dos Consórcios do seguro DPVAT, ambos registrados ao Custo de 
Aquisição e valores retidos pelo IRB - Brasil Resseguros S.A. para cobertura de Reservas Técnicas.
9.2. Composição por faixa de vencimentos: Em 30 de junho de 2011, as aplicações em títulos e 
valores mobiliários por faixa de vencimento estão distribuídas da seguinte forma:
 Liquidez diária 1 a 3 anos   Total
Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado:
 Fundos de investimento 51.877 - 51.877
 Fundos de investimento - DPVAT 31.575 - 31.575
Disponíveis para venda:
 LFT       -   151.233 151.233
Total    83.452   151.233 234.685
Em 30 de junho de 2011 e 31 de dezembro de 2010, a Seguradora não operou com instrumentos 
fi nanceiros derivativos.
9.3. Movimentação das aplicações fi nanceiras: 
Saldo do início do semestre 254.161
(+) Aplicações 35.945
(-) Resgates (58.796)
(+/-) Atualização monetária/juros    4.026
Saldo do fi nal do semestre 235.337
9.4. Coberturas das provisões técnicas: Os valores dos ativos vinculados em cobertura das provisões 
técnicas são os seguintes:
 30/06/2011 31/12/2010
Títulos de renda fi xa - públicos 151.233 143.310
Fundos de investimento        55.448    67.077
Total   206.681   210.387
10. Prêmios a Receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta, cosseguro 
aceito, riscos vigentes não emitidos, bem como as operações de retrocessão. O período médio de 
parcelamento dos prêmios da Seguradora é de 5 meses.
a) Composição:
  30/06/2011   31/12/2010 
  Provisão   Provisão 
  para riscos Prêmios  para riscos Prêmios
 Prêmios a sobre a receber Prêmios a sobre a receber
Ramos agrupados   receber    créditos   líquido   receber    créditos   líquido
Automóvel 53.463 (938) 52.525 54.292 (716) 52.732
Garantia 28 (8) 20 - - -
Patrimonial (*) 38.546 (479) 38.067 48.881 (75) 48.154
Responsabilidade civil 5.981 (237) 5.744 4.581 (5) 4.060
Responsabilidade civil - veículos 9.976 (17) 9.959 8.968 (172) 8.786
Transportes 7.697 (821) 6.876 10.905 (459) 10.336
Acidentes pessoais e vida em grupo - - - 504 (236) 264
Outros  18.744     (306)  18.438        -       -       -
Total   134.435     (2.806) 131.629   128.131   (1.663)  124.322
(*) Refere-se, principalmente, à emissão de apólices do ramo 196 - Riscos Nomeados Operacionais, 
cujas parcelas estão em aberto em 30 de junho.
b) Prêmios a receber por vencimento: Os prêmios a receber, por vencimento, estão distribuídos da 
seguinte forma:
 30/06/2011 31/12/2010
Vencidos até 30 dias 10.129 4.125
Vencidos de 31 a 60 dias 1.495 10.132
Vencidos de 61 a 180 dias 2.902 11.355
Vencidos acima de 180 dias 7.451 7.698
A vencer até 30 dias 38.718 33.304
A vencer de 31 a 60 dias 15.898 17.543
A vencer de 61 a 180 dias 40.134 35.719
A vencer acima de 180 dias    17.708      8.255
Total   134.435   128.131

c) Movimentação dos prêmios a receber:
Saldo no início do semestre 128.131
 (+) Prêmios emitidos líquidos 168.187
 (-) Recebimentos (155.040)
 (-) Baixas/cancelamentos     (6.843)
Saldo no fi nal do semestre 134.435
d) Movimentação da redução do valor recuperável (PDD): A provisão para riscos sobre crédito para 
prêmios diretos é constituída com base em estudo técnico através de análise individual dos prêmios 
diretos a receber vencidos há mais de 365 dias, combinado com a aplicação do percentual médio de 
cancelamentos sobre prêmios a receber.
Saldo no início do semestre 1.663
Constituições 2.970
Reversões/baixas (1.827)
Saldo no fi nal do semestre 2.806
11. Ativos e Passivos de Resseguro: 
(a) Operações com resseguradoras - ativo: 30/06/2011 31/12/2010
Sinistros pagos a recuperar 20.978 13.879
Outros     7.772     5.057
Total   28.750   18.936

Rubrica 0 a 30 31 a 60 61 a 90 91 a 120 121 a 180 181 a 365 Mais de 365  Total
Sinistros pagos a recuperar 4.047 - 150 3.168 914 5.060 7.639 20.978
Outros   1.092     20     21     -   1.649    405     4.585    7.772
Total  5.139     20     171  3.168   2.563      5.465     12.224   28.750

(b) Ativos de resseguro - provisões técnicas: 30/06/2011 31/12/2010
Sinistro a Liquidar 128.285 75.344
Provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR)  6.493 25.196
Provisão para prêmio não ganho - resseguro cedido 48.214 48.644
Provisão de riscos vigentes e não emitidos - resseguro cedido 3.934 3.538
Provisão complementar de prêmio - resseguro cedido      1.767      2.755
Total   188.693   155.477
(c) Operações com resseguradoras - passivo 30/06/2011 31/12/2010
Prêmios cedidos liquidos de comissão 30.900 26.755
Outros     5.473     5.313
Total   36.373   32.068
12. Créditos Tributários e Previdenciários - Circulante e não Circulante:
a) A composição dos créditos tributários contabilizados no ativo circulante e no ativo não circulante 
está assim representada:
 Saldo em Constituição/ Saldos em
Circulante: 31/12/2010  (Reversão) 30/06/2011
 Antecipações de imposto de renda 41 493 534
 Antecipações de contribuição social 97 318 415
 Imposto de renda a compensar 168 (37) 131
 Contribuição social a compensar 323 (241) 82
 PIS e COFINS 454 (33) 421
 Outros créditos tributários e previdenciários      28        42      70
Total        1.111       542     1.653
 Saldo em Constituição/ Saldo em
Ativo não circulante: 31/12/2010  (Reversão) 30/06/2011
 Antecipações de imposto de renda 653 (497) 156
 Antecipações de contribuição social 51 - 51
 Ajustes temporais - IR e CSLL - aplicações 50 3 53
 PIS e COFINS 935 (770) 165
 Créditos tributários - IRPJ - diferenças 
  temporárias e prejuízo fi scal 6.349 (6.349) -
 Contribuição social - Medida Provisória nº 2.158-35/01       1.510     (60)    1.450
 Subtotal    9.548 (7.673) 1.875
 Provisão para riscos de créditos tributários    (7.203)      6.511       (692)
Total Líquido      2.345      (1.162)    1.183
b) Créditos tributários sobre prejuízos fi scais: Em 30 de junho de 2011, a Seguradora tem base 
negativa de contribuição social no montante de R$ 52.595 (R$ 63.715 em 2010) e prejuízo fi scal 
acumulado no montante de R$ 73.404 (R$ 84.943 em 2010), a compensar com lucros futuros. A 
legislação permite que bases negativas de contribuição social e prejuízos fi scais apurados em exercícios 
anteriores sejam compensadas com lucros tributáveis futuros, limitados a 30% de cada lucro tributável 
auferido em determinado ano. Os montantes do crédito tributário decorrentes da base negativa, do 
prejuízo fi scal e das diferenças temporárias acumulados em 30 de junho de 2011 e 31 de dezembro de 
2010, não reconhecidos contabilmente, estão demonstrados a seguir:
 30/06/2011 31/12/2010
Base negativa acumulada de contribuição social 52.595 63.715
Adições temporárias (a)                        8.231                       4.385
Total 60.825 68.100
Alíquota de contribuição social                            15%                            15%
Total de crédito tributário de contribuição social 9.124 10.215
Prejuízo fi scal acumulado 73.404 84.943
Adições temporárias (a)                        8.231                       4.385
Total 81.635 89.328
Alíquota de imposto de renda                            25%                            25%
Crédito tributário de imposto de renda                  20.409                  22.332
Total do crédito tributário acumulado não reconhecido contabilmente (b)            29.533    32.547
a) As diferenças temporárias são formadas basicamente por provisão para devedores duvidosos e 
provisão para contingências. b) A Seguradora não constituiu crédito tributário de imposto de renda e 
contribuição social, no momento, por não atender às regras requeridas pela SUSEP para sua constituição
13. Custo de Aquisição Diferidos: As comissões pagas e recebidas em operações de seguros e 
resseguros registradas no circulante são realizadas de acordo com os períodos de vigência das apólices. 
E estão assim compostas:
Ramos: 30/06/2011 31/12/2010
 Automóvel 12.549 15.050
 Patrimonial (*) 8.383 7.857
 Responsabilidade civil 1.308 1.078
 Responsabilidade civil - veículos 2.578 2.851
 Transportes 125 292
 Outros       51       55
Total    24.994    27.183
14. Outros Valores e Bens - Bens à Venda: O quadro abaixo demonstra o saldo das contas de bens à 
venda - salvados à venda, por tempo de permanência, em 30 de junho de 2011. Os salvados referem-
se, em sua totalidade, ao ramo de automóvel.
Tempo de permanência 30/06/2011 31/12/2010
0 - 30 dias 1.263 1.140
31 - 60 dias 1.559 1.256
61 - 90 dias 900 883
91 - 120 dias 965 679
121 - 150 dias 554 289
151 - 180 dias 368 185
181- 365 dias 966 744
Acima de 365 dias 719 686
(-) Provisão para desvalorização de salvados      (135)        (39)
Total     7.159      5.823
15. Imobilizado: 
a) Composição:  2011      2010
 Taxa anual de   Depreciação
 depreciação - %  Custo Reavaliação  acumulada   Total    Total
Terrenos - 526 1.336 - 1.862 1.862
Edifi cações 4 13.399 1.750 (3.181) 11.968 12.271
Equipamentos 20 7.453 - (4.490) 2.963 2.068
Móveis, máquinas e utensílios 10 1.363 - (809) 554 590
Veículos 20             624                                       -                          (549)                  75                 96
Total  23.365      3.086     (9.029) 17.422 16.887
Em 2006, os terrenos e edifícios do ativo imobilizado foram reavaliados. O valor de impostos diferidos 
está contabilizado na conta “Imposto de renda e contribuição social diferidos”, no exigível a longo prazo, 
e o valor líquido da reavaliação está registrado na conta “Reserva de reavaliação”, no patrimônio líquido, 
conforme demonstrado a seguir:
  2011      2010
  Impostos Realização da  (ajustado)
 Reavaliação   diferidos    reavaliação Líquido  Líquido
Reavaliações                    3.086               (553)                                (367)     2.166             2.272
Total                    3.086               (553)                                (367)     2.166             2.272
A movimentação do ativo imobilizado está assim apresentada:
 Saldo    Saldo
 Residual    Residual
Descrição 31/12/2010 Aquisições (Baixas) (Depreciação) 30/06/2011
Terrenos 1.862 - - - 1.862
Edifi cações 12.271 - - (303) 11.968
Computadores e equipamentos 2.068 1.511 (225) (391) 2.963
Móveis, máquinas e utensílios 590 32 - (68) 554
Veículos                                 96                                   -                           -                                    (21)                                  75
Totais                16.887                1.543            (225)                               (783)                 17.422
16. Intangível: O ativo intangível estava assim composto:
   2011   2010
 Prazo de  Amortização
 amortização  Custo   acumulada   Total     Total
Contratos e licenças de softwares Cinco anos  22.962     (13.041)    9.921 11.025
Total   22.962     (13.041)    9.921 11.025
Movimentação dos saldos do intangível:
Saldos em 31 de dezembro de 2010 11.025
Adições 913
Despesas de amortização (2.017)
Saldos em 30 de junho de 2011   9.921
17. Obrigações a Pagar: As obrigações a pagar registradas no passivo circulante em 30 de junho de 
2011 e em 31 de dezembro de 2010 estão assim compostas:
Descrição 30/06/2011 31/12/2010
Participação-gratifi cação a pagar 240 2.912
Fornecedores 131 620
Prestadores de serviços 10.014 7.400
Outras obrigações a pagar      4.802      3.421
Totais    15.187    14.352
18. Provisões Técnicas de Seguros: A composição das provisões técnicas registradas no passivo e as 
operações com resseguros registradas no ativo estão assim demonstradas em 30 de junho:
  30/06/2011 
  Danos 
   Resp. Resp.
 Automóvel Patrimonial  Civil Civil - Auto Transportes Outros   Total Pessoas   Total
Provisão de sinistros a liquidar 43.140 136.936 7.849 6.780 2.615 1.117 198.437 1.963 200.400
Provisão de IBNR 9.895 7.513 1.578 1.065 1.801 30 21.882 237 22.119
Provisão de prêmios não ganhos 57.157 60.734 7.254 12.439 1.539 16.714 155.837 154 155.991
Outras provisões                    655                  2.516                 -                      120                                -                 -        3.292                  51        3.343
Total           110.847           207.699 16.681             20.404                   5.955 17.861 379.448         2.405 381.853

  31/12/2010 
  Danos 
   Resp. Resp.
 Automóvel Patrimonial  Civil Civil - Auto Transportes Demais   Total Pessoas   Total
Provisão de sinistros a liquidar 45.503 73.288 8.423 7.521 2.063 1.097 137.895 2.391 140.286
Provisão de IBNR 2.957 28.906 1.448 998 1.435 24 35.768 348 36.116
Provisão de prêmios não ganhos 65.181 88.607 9.284 12.901 2.134 95 178.202 120 178.322
Outras provisões                    385                  3.331                 -                         42                               -                   -        3.758                 28        3.786
Total       114.026           194.132 19.155             21.462                   5.632      1.216 355.623        2.887 358.510

a) Movimentação das provisões técnicas de seguros:
 Saldo em     Saldo em
 31/12/2010 Constituições Reversões Pagamentos 30/06/2011
Provisão de sinistros a liquidar 
 (administrativo e judicial)  140.286 150.665 (35.511) (55.040) 200.400
Provisão de prêmios não ganhos 
 (PPNG e PPNG-RVNE)  178.322 - (22.331) - 155.991
Provisão de sinistros ocorridos e 
 não avisados - IBNR 36.116 - (13.997) - 22.119
Outras provisões (PCP)                      3.786                         9.588     (10.031)                                       -                      3.343
Total           358.510               160.253     (81.870)            (55.040)            381.853
b) Sinistros a liquidar em juízo: Do montante de R$ 200.400 (R$ 140.286 em 2010), o valor de R$ 
29.689 (R$ 32.050 em 2010) refere-se a processos de sinistros em demanda judicial em diversos 
estágios processuais, com a seguinte classifi cação de risco:
  2011     2010
 Quantidade Valor Valor Valor de Valor
Risco de processos   reclamado provisionado abertura provisionado
Perda provável 3.230 51.134 26.738 26.738 29.400
Perda possível 121 16.203 2.499 2.499 2.293
Perda remota       267   26.447      452     452       357
Total       3.618   93.784    29.689   29.689     32.050
Para constituição das provisões de sinistros a liquidar judicial são considerados, além da probabilidade 
de perda, a comparação entre o valor do pedido e o valor da importância segurada, dos dois o que for 
menor. A movimentação de sinistros judiciais no período está assim representada:
Saldo no início do semestre 32.050
 Constituições 1.102
 Reversões/baixas (2.644)
 Pagamentos   (819)
Saldo no fi nal do semestre 29.689
c) Tabela de desenvolvimento de sinistros: Sinistros brutos de resseguro
  Ano do Aviso 
Ano de ocorrência Até 2006   2007  2008   2009   2010   2011   Total
Até 2006 114,873 21,234 11,634 3,864 147 986 152,738
2007 - 115,108 11,691 1,570 4 - 128,373
2008 - - 73,967 23,433 113 3 97,516
2009 - - - 121,613 4,038 17 125,669
2010 - - - - 162,685 29,562 192,247
2011    -    -     -    -    - 128,075 128,075
Total 114,873 136,342 97,292 150,481 166,987 158,643 824,618
Pagamentos de sinistros efetuados 96,119 128,052 85,940 139,987 135,860 51,481 637,439
Sinistros pendentes bruto
 de resseguro 18,754 8,290 11,352 10,494 31,127 107,162 187,179
Sinistros convênio DPVAT       22,696
Cosseguro cedido       (9,475)
Sinistros a liquidar bruto de resseguro       200,400



Sinistros líquidos de resseguro
  Ano do Aviso 
Ano de ocorrência Até 2006   2007  2008   2009   2010   2011   Total
Até 2006 73,842 19,577 8,449 3,547 43 986 106,444
2007 - 47,944 1,931 1,301 2 - 51,178
2008 - - 66,931 22,512 41 2 89,486
2009 - - - 113,572 2,899 17 116,488
2010 - - - - 147,793 6,934 154,727
2011    -    -    -    -    - 81,935  81,935
Total 73,842 67,521 77,311 140,932 150,778 89,874 600,258
Pagamentos de sinistros efetuados 67,726 66,119 76,125 137,541 144,318 49,535 541,364
Sinistros pendentes líquidos 
 de resseguro 6,116 1,402 1,186 3,391 6,460 40,339 58,894
Sinistros convênio DPVAT       22,696
Cosseguro cedido       (9,475)
Sinistros a liquidar líquidos de resseguro       72,115
19. Depósitos de Terceiros: Os depósitos de terceiros são compostos principalmente pelos prêmios 
recebidos dos segurados, por cobrança antecipada de prêmio e outros depósitos. Em 30 de junho de 
2011 o montante é de R$18.591 (R$27.918 em 31 de dezembro de 2010).
  30/06/2011 
Descrição 1 a 30 31 a 60 61 a 120 121 a 180 181 a 365 Superior a 365    Total:
Cobrança antecipada de prêmios 383 100 137 28 228 477 1.353
Prêmios e emolumentos recebidos 8.003 719 545 78 1.641 3.160 14.146
Outros depósitos     64                  8               127                  594             1.323                                 976    3.092
Total   8.450           827               809                  700             3.192                           4.613 18.591

  31/12/2010 
Descrição 1 a 30 31 a 60 61 a 120 121 a 180 181 a 365 Superior a 365    Total:
Cobrança antecipada de prêmios 1.182 198 451 26 93 87 2.037
Prêmios e emolumentos recebidos 2.091 3.636 7.573 4.349 1.106 4.828 23.583
Outros depósitos         212           478               259                  292             1.034                                    23    2.298
Totais   3.485      4.312          8.283             4.667             2.233                            4.938 27.918

20. Outros Débitos - Depósitos e Provisões Judiciais: A Seguradora avaliou suas provisões judiciais, 
de acordo com critérios estabelecidos no CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
referendado pela Circular SUSEP nº 424/11. 20.1. Detalhamento das obrigações legais e provisões 
para contingências por probabilidade de perda:
  2011   2010
  Provável   Possível   Remota  Valor Valor
 Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant.  total  total
Trabalhistas (a)  557 5 127 2 - 13 684 526
Cíveis (b)  1.204   59  311   24   -   53 1.515 1.139
Total 1.761   64  438   26   -   66 2.199 1.665

20.2. Movimentação das provisões judiciais: 
 Trabalhistas Cíveis
Saldo em 31 de dezembro de 2010 526 1.139
Constituições/atualização monetária 164 658
Alterações nas estimativas (6) (114)
Baixas/pagamentos        -  (168)
Saldo em 30 de junho de 2011      684 1.515
(a) Provisões trabalhistas: A Seguradora é parte em diversas ações de natureza trabalhista e os pedidos 
mais freqüentes referem-se a vínculo empregatício, horas extras, verbas rescisórias e equiparação 
salarial. São realizados acompanhamentos periódicos para cada ação e a Administração, com base 
na opinião de seus consultores jurídicos, considera que os valores provisionados são sufi cientes para 
cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões jurídicas. (b) Provisões cíveis: Ações impetradas por 
segurados relacionadas, na sua maioria, a reclamação por danos morais oriundas de sinistros que estão 
sob discussão judicial ou que foram negados pela Seguradora, ou ainda a discussão pelo pagamento 
de eventos não cobertos nos contratos de seguro. A Administração, com base na opinião de seus 
consultores jurídicos, considera que os valores provisionados são sufi cientes para cobrir eventuais 
perdas decorrentes de decisões jurídicas. (c) Provisões fi scais: A Seguradora aderiu ao Programa de 
Refi nanciamento REFIS instituído pela Lei 11.941 de 27 de maio de 2009 que concedeu redução de 
multas e juros conforme a forma de pagamento, aos contribuintes que optaram por liquidar os débitos 
tributários no âmbito dos Impostos Federais, perante a Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da 
União e Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, bem como a utilização de Créditos Tributários 
sobre Prejuízos Fiscais para Compensação dos saldos destas Multas e Juros após aplicação do desconto. 
A referida Lei permitiu também a inclusão de saldos remanescentes de Programas semelhantes 
instituídos em Legislações anteriores também oferecendo benefícios fi scais. A Seguradora optou pelo 
pagamento à vista desses tributos através de pagamento em dinheiro no montante de R$26.561 com 
utilização de Prejuízos Fiscais no montante de R$7.880, liquidando todos os débitos fi scais constantes 
nestes órgãos, bem como procedeu à desistência e renúncia aos direitos inerentes aos Processos 
Judiciais que estavam em curso de forma irrevogável.
21. Contas a Pagar - Longo Prazo: A provisão para tributos diferidos é referente a tribução sobre a 
reavaliação das edifi cações da Mitsui Sumitomo Seguros. E registrado como outras contas a pagar 
estão as provisões referentes a repasses de cosseguro cedido e resseguro cedido sobre ressarcimentos 
de sinistros.
Contas a pagar: 30/06/2011 31/12/2010
 Provisões para tributos diferidos 553 482
 Outras contas a pagar    2.872    3.464
Total    3.425    3.946
22. Patrimônio Líquido: O capital social é de R$ 281.368 representado por 59.106.248 (59.106.248 
em 2010) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado o dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido ajustado na forma da Lei. Em 24 de março de 2010, foi aprovado 
o aumento de capital no valor de R$ 60.000 pela Portaria SUSEP nº 1.079, referente ao aumento 
ocorrido em dezembro de 2009, representado por 22.891.210 novas ações ordinárias, sem valor 
nominal. Os ajustes com títulos e valores mobiliários são compostos pelos ajustes referidos na nota 
explicativa nº 9, líquidos dos efeitos tributários. Reservas de reavaliação: Constituída sobre reavaliações 
de bens do ativo imobilizado, anteriores a 1º de janeiro de 2008, cuja realização se dá por depreciação 

ou baixa dos referidos bens, líquida dos encargos tributários.
23. Ramos de Atuação da Seguradora: Estão sendo detalhados a seguir os principais ramos de atuação, 
bem como os respectivos montantes de prêmios ganhos, sinistros ocorridos, custos de aquisição e 
índices de sinistralidade e de comissionamento:
  30/06/2011 
 Prêmios  Sinistros Custo de  Indices % 
Principais ramos    ganhos ocorridos aquisicao Sinistralidade Comissionamento
 Automóvel 52.618 43.334 13.457 82 26
 Patrimonial 82.574 59.032 7.224 71 9
 DPVAT 21.740 18.982 319 87 1
 Responsabilidade civil 13.238 2.020 1.102 15 8
 Responsabilidade civil - veículos 11.674 8.249 2.479 71 21
 Transportes 6.659 3.782 1.246 57 19
 Acidentes pessoais e vida 
  em grupo 1.195 193 310 16 26
 Outros   1.228     (24)   327 (2) 27
Total 190.926 135.568  26.464
  30/06/2010 
 Prêmios  Sinistros Custo de  Indices % 
Principais ramos    ganhos ocorridos aquisicao Sinistralidade Comissionamento
 Automóvel 56.989 39.110 12.818 69 22
 Patrimonial 56.529 7.358 8.998 13 16
 DPVAT 20.011 17.513 286 88 1
 Responsabilidade civil 10.017 1.598 1.071 16 11
 Responsabilidade civil - veículos 9.915 8.051 1.991 81 20
 Transportes 4.513 351 600 8 13
 Acidentes pessoais e vida 
  em grupo 911 643 130 71 14
 Outros   1.793     495    396 28 22
Total 160.678    75.119  26.290
24. Detalhamento de Contas das Demonstrações de Resultado:
a) Prêmios ganhos: 30/06/2011 30/06/2010
Prêmios diretos 137.497 123.216
Prêmios de cosseguros aceitos 12.197 28.443
Prêmios cedidos em cosseguros (1.063) (1.120)
Prêmios - riscos vigentes e não emitidos (2.283) (3.596)
Prêmios - DPVAT 21.838 20.010
Prêmios de retrocessões 1 -
Variação das provisões técnicas    22.739      (6.275)
Total   190.926   160.678
b) Sinistros ocorridos: 30/06/2011 30/06/2010
Sinistros (174.459) (83.961)
Recuperação de Sinistro 11.176 10
Salvados 9.871 8.134
Ressarcimentos 1.353 649
Variação da provisão de IBNR    16.491      49
Total   (135.568)    (75.119)
c) Custos de Aquisição: 30/06/2011 30/06/2010
Custos de aquisição (22.688) (23.273)
Outros custos de aquisição (1.277) (749)
Recuperação de comissões (197) 253
Variação das provisões técnicas      (2.302)       (2.521)
Total     (26.464)     (26.290)
d) Outras receitas e despesas operacionais: 30/06/2011 30/06/2010
Outras receitas operacionais:
 DPVAT 1.402 1.248
 Assistência 24 horas 8.066 6.856
 Outras     691       -
Total outras receitas   10.159     8.104
Outras despesas operacionais:
 Despesas com inspeção de riscos (926) (635)
 Despesas com apólices (1.500) (921)
 Despesas com cobrança (2.068) (1.677)
 Despesas com agenciamento e assessoria (878) (806)
 Despesas contingenciais (982) (320)
 Outras despesas assist. 24 horas (3.315) (2.636)
 Outras despesas com operações de seguros (2.360) (2.802)
 Provisão para riscos sobre créditos    (1.067)        (345)
Total outras despesas      (13.096)     (10.142)
Total de outras receitas e despesas operacionais    (2.937)      (2.038)
e) Resultado com operações de resseguro: 30/06/2011 30/06/2010
Receita com resseguro
 Recuperação de indenização   63.596     5.267
Subtotal   63.596     5.267
Despesa com resseguro
 Prêmios de resseguros cedidos (54.108) (46.008)
 Variação das provisões técnicas (912) 8.638
 Variação da provisão de IBNR (18.703) (3.569)
 Resultado fi nanceiro 42 (13)
 Despesas com tributos s/ remessa ao exterior      (1.158)        (963)
Subtotal     (74.839)    41.915
Total geral     (11.243)     (36.648)

f) Despesas administrativas: 30/06/2011 30/06/2010
Pessoal (11.185) (9.389)
Localização e funcionamento (2.841) (2.289)
Despesas com depreciação/amortização (2.782) (2.434)
Publicidade e propaganda (13) (23)
Serviços de terceiros (7.272) (6.255)
DPVAT (1.219) (1.075)
Outras      (437)      212
Total     (25.749)      (21.253)
g) Despesas com tributos: 30/06/2011 30/06/2010
PIS e COFINS (3.396) (3.153)
Impostos municipais (73) (67)
Taxa de fi scalização - SUSEP (640) (301)
Demais tributos      177          47
Total    (3.932)    (3.474)
h) Resultado fi nanceiro: 30/06/2011 30/06/2010
Receitas fi nanceiras
Receitas com títulos de renda fi xa 7.930 6.741
Receitas com operações de seguros 2.190 1.683
Receitas com fundos de investimento 5.064 2.985
Outras      166      442
Total 15.350 11.851
Despesas fi nanceiras 30/06/2011 30/06/2010
Despesas com títulos de renda fi xa (282) (32)
Despesas fi nanceiras com operações de seguros (2.062) (1.251)
Outras      (270)      (215)
Total     (2.614)      (1.498)
Total resultado fi nanceiro   12.736   10.353
25. Imposto de Renda e Contribuição Social
  30/06/2011   30/06/2010 
   IRPJ   CSLL   IRPJ   CSLL
Lucro antes do imposto, líquido de participações 3.029 3.029 10.332 10.332
Adições 8.231 8.231 4.284 4.703
Exclusões (11.717) (11.717) (3.887) (3.887)
Lucro (prejuízo) fi scal (457) (457) 10.729 11.148
Compensação de prejuízos fi scais - - (3.219) (3.344)
Base do IR e CSLL (457) (457) 7.510 7.804
Imposto de renda e contribuição social no semestre - - 1.865 1.171
Outros    -     -     (9)       (6)
Total de imposto de renda e contribuição social    -     -  1.856   1.165
26. Transações com Partes Relacionadas: A remuneração do pessoal-chave da Administração, que 
compreende empregados que tem autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle 
das atividades da Seguradora, foi aprovada pela Assembleia Geral Ordinária realizada em 31 de março 
de 2011, sendo composta exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante destinado para 
Diretoria no primeiro semestre de 2011 foi de R$910 (R$814 em 2010) e para Conselheiros de 
R$84 (R$84 em 2010). A Seguradora não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações. A Seguradora efetua cessões de resseguros com a 
Mitsui Sumitomo Insurance Company Ltd. (resseguradora admitida), através de contratos automáticos 
e facultativos. As transações entre partes relacionadas decorrentes dessas atividades encontram-se 
apresentadas abaixo:
Parte relacionada 30/06/2011 30/06/2010 31/12/2010
Mitsui Sumitomo Insurance Company Ltd. (Controladora)
Ativos - operações com resseguradoras 15.647 - 22.157
Passivos - operações com resseguradoras 28.058 - 54.542
Receitas - recuperação de indenização 7.203 10.109 -
Despesas - prêmios de resseguros cedidos (13.697) (24.883) -
27. Outras Informações (Não Auditado): Cobertura de Seguros - A Seguradora adota uma política de 
seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados, levando-
se em consideração a natureza de suas atividades. A cobertura dos seguros, em valores de 30 de junho 
de 2011, é assim demonstrada:
  Importância
Itens   Tipo de cobertura                               segurada
Edifícios Quaisquer danos materiais a edifi cações, instalações e máquinas e equipamentos 22.297
Veículos Incêndio, roubo e colisão - RCF      4.040
Total         26.337
28. Sazonalidade: Na condução normal de suas atividades, as demonstrações fi nanceiras intermediárias 
da Seguradora estão sujeitas à receitas e custos sazonais decorrente da natureza de suas operações 
de seguros.
29. Aprovação das Demonstrações Financeiras Intermediárias: As demonstrações fi nanceiras 
intermediárias da Seguradora foram aprovadas pela Administração em 31 de agosto de 2011.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Aos Acionistas e Administradores da
Mitsui Sumitomo Seguros S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações fi nanceiras intermediárias da Mitsui Sumitomo Seguros S.A. 
(“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2011 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o semestre fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações fi nanceiras intermediárias
A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações fi nanceiras intermediárias de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras intermediárias livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras intermediárias 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras intermediárias estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações 
apresentados nas demonstrações fi nanceiras intermediárias. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
fi nanceiras intermediárias, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras intermediárias da Seguradora para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efi cácia 
desses controles internos da Seguradora. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem 

como a avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras intermediárias tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras intermediárias anteriormente referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Mitsui 
Sumitomo Seguros S.A. em 30 de junho de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o semestre fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
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